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1. INTRODUÇÃO

Quando mais outras virtudes possa não ter, a Constituição
Federal de 1988 tem, ao menos, a de conduzir à reflexão o jurista
Que se volta ao reexame de colocações tidas como pacíficas, ou
nele suscita a curiosidade por Questões cuja resposta dava por
assentes.

Tem o homem de leis, a observação Quotidiana no-lo
demonstra, o pendor de repudiar inovações, venerando o estável1,
comportamento este Que lhe é ditado pelo comodismo de aceitar e
acatar idéias de há muito postas e nele inculcadas desde os mais
ternos e ternos dias até sua passagem pelos bancos universitários.

Na realidade, nada mais o preocupa e literalmente
apavora Que o surgimento de novas leis, mormente Quando sejam
estas de amplo espectro, Quais os códigos ou de influência geral e
indefinida, Quala Constituição.
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2. A RELEVÂNCIA DA ANÁLISE
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Mesmo ao homem de leis no Brasil, que a isto deveria ter
adquirido imunidade pela vacinação em doses maciças de novas
leis que surgem diariamente, lançando-o em estado de confusão
mental que somente a boa formação jurídica e a atenção aos
princípios maiores ordenados na lei Suprema conseguem reduzir,
a repugnância a inovações legislativas é inerente, tanto mais que
normalmente procedidas sem técnica nem precisão, com desprezo
às boas regras de elaboração legislativa e, muitas vezes, com
afronta direta aos ditames constitucionais.

Ao jurista, no entanto, cabe debruçar-se sobre os novos
textos, buscando não sua aplicação imediata, mas os reflexos que
trazem sobre a ordem jurídica estabelecida e que pretendem alterar
e o que revelam de adequação e compatibilidade com os princípios
gerais de direito que ditarão, em última análise, a ocorrência do
fenõmeno, não só brasileiro, mas universal, embora em nossas
plagas tenha se alastrado como descontrolada epidemia, de leis que
"pegam" e leis que "não pegam".

Nesse quadro, a questão que se nos apresenta à reflexão
é suscitada pela necessidade de obediência ao princípio da moralidade
pela Administração, princípio este que agora se alça à categoria de
preceito constitucional.

Suscitam a presente análise questões de direito interno
e direito internacional.

De direito interno, quando se vê as pessoas jurídicas de
direito público interno trocarem entre si, por convênio, ou mesmo
sem ele, informações e dados sobre a atividade de contribuintes,
com reflexos profundos na incidência e exigência de tributos;
assim, ora é o Estado federado que passa à União as informações
que colheu junto ao contribuinte, ora é a União que dá conhecimento
a um Estado federado, de informações relativas ao contribuinte por
ela junto a ele colhidas.

3. A,
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De se notar, ainda, a campanha publicitária que
disfarçadamente se faz à época da entrega das declarações de
rendimentos para fins de apuração do imposto de renda, quando
coincidentemente são trazidos a público casos de imposição de
pesadas multas e de outras penas a contribuintes.

Por derradeiro, no que respeita ao direito interno, não
fiquem ainda sem registro, por pertinentes ao tema, as ameaças de
devassa fiscal que se fazem quando de choques econômicos e
planos de contenção de preços, visando coarctar aos contribuintes,
o acesso ao judiciário, no seu foro mais íntimo, o da decisão mesma
de aos tribunais recorrer.

De direito internacional porque, nos tratados para evitar
dupla tributação internacional assinados pelo Brasil e já em vigor2,
são encontradas as cláusulas de assistência mútua, troca de
informações e assistência administrativa3, constituindo-se a sua
amplitude e interpretação, preocupação constante de contribuintes
e administradores fiscais em todo mundo.

Assim é que no seio da IFA - International Fiscal
Association4 foi a, matéria tema central de vários Congressos5
devendo ainda ser examinada em seu aspecto de proteção da
confidencialidade no Congresso que em 1991 se realizará em
Barcelona6.

Trata-se, assim, de questões atuais e palpitantes, não se
constituindo a matéria em estudo de "Iana caprina", mas de
conseqüências concretas na ordem jurídica.
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3. A ATIVIDADE TRIBUTÁRIA E O DIREITO

Examinada em seu conteúd(), vemos que a atividade
tributária, pelo setor próprio da Administração Estatal, quando a
especialização e o volume assim o determinem, consiste,
principâlmente, de três momentos distintos:

a) O lançamento do tributo.
b) A arrecadaçao do tributo.
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c) A fiscalização.

São todas, como se vê, atividades exercidas pela
Administração e regidas pelo direito administrativo e tributário.

Não nos esqueçamos, que o direito tributário, filho do
direito financeiro, é neto do direito administrativo7, certificado seu
nascimento com á célebre polêmica entre GENV e TROTABAS, e
que a autonomia de qualquer ramo do direito deve ser sempre
entendida como

"sempre e unicamente didática para, investigando-se os
efeitos jurídicos resultantes da incidência de determinado
número de regras jurídicas, descobrir a concatenação
lógica que as reúne num grupo orgânico e que une este
grupo à totalidade do sistema jurídico8".

Essa atividade tributária rege-se pelas regras do direito
administrativo, enquanto atividade da administração, bem como
por aquelas que presidem o direito tributário, enquanto aplicadora
de tais normas.

Atividades da Administração Pública, o lançamento, a
arrecadação e a fiscalização regem-se pelos seus princípios básicos:
legalidade, moralidade, finalidade e publicidade, enunciados pela
doutrina9 que a Constituição de 1988 veio expressamente agasalhar
em seu artigo 37 "caput",

"Art. 37 - A administração pública direta, indireta ou
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade "

Debruçando-nos, porém, sobre um desses princípios, a
moralidade, vemos que não somente neste passo a Lei Magna
expressamente se refere à moralidade administrativa, pois a
declara bem a se proteger, pertencente aos direitos coletivos, que
visa preservar10, inspirando-se na intenção de fazer de todo cidadão
um fiscal do bem comum11, através da ação popular prevista no art.
5°, LXXIII,para anulação de qualquer ato lesivo a ela.
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4. O DIREITO E A MORAL
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A preocupação com as relações entre direito e moral já
na Grécia antiga foi objeto de reflexão, preocupando-se os filósofos
em distinguir o "justo por natureza" do "justo por convençã012".

Chegando a questão a nossos dias, lapidada pelos
romanos, onde no Digesto, I, 1,10, encontramos como preceitos
fundamentais do direito:

"Juris praecepta sunt haec: honeste vivere, alterum non
laedere, suum cuique tribuere13".

suscitou ela a atenção, na Idade Média, de SANTO AGOSTINHO
e SANTO TOMÁS DE AQUINO, passando, na Idade Moderna, à
preocupação de definições contratualistas de HOBBES, J. J.
ROUSSEAU e LOCKE, ou do direito natUral de GROCIO, para, na
última fase da Escola de Direito Natural, propiciar a "primeira
doutrina explicita e deliberada sobre os critérios distintivos entre o
mundo jurídico e o mundo moral" de THOMASIUS, chegando-se
seguir a KANTE, IHERING,passando por KELSEN, que se situaria
no contratualismo, GIORGIO DEL VECCHIO e RADBRUCH até a
posição de bilateralidade atributiva de MIGUEL REALE14.

A realidade é., no entanto, que ao estudioso cabe, neste
instante, alhear-se das posições filosóficas para, volvendo ao plano
jurídico, certificar-se do processo de jurisdicização a que foi
submetida a moral.

Se, no passado, poder-se-ia talvez traçar lindes entre
direito e moral, em outras terras e sob outros sistemas jurídicos,
hoje vemos que 1'10Brasil, face ao direito posto, o problema tem
diminuidas suas proporções.
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5. A JURISDICIZAÇÃO DA MORAL NO DIREITO
POSTO BRASilEIRO

A preocupação de procurar conciliar moral e direito,
evitando as armadilhas que eventuais separações poderiam oferecer,
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fez com que, em nosso país, o legislador viesse se ocupando em
tornar inverídico o fragmento de PAULO:

"Non omne quod licet honestum este" (D. 50, 17, 144),

através da inserção no corpo de leis, de normas que permitissem
aplicar a moral quando se verificasse a sua antinomia com o
aparente resultado da aplicação de preceitos legais.

Com efeito, temos que o apêlo à equidade, que, segundo
ARISTÓTELES

respectiv
decisão ~

pela Lei I
como pri

"... nasce quando a justiça diz respeito a um caso que
foge do comum e da generalização da própria lei, de
sorte que a equidade é como uma correção, de que a lei,
pela sua abstratividade, necessita continuamente15".

fêz-se presente em nossa legislação, a fim de permitir ao Juiz
decidir nos casos de lacunas da lei16.

Assinala GEORGES RIPERT que a moral é a inspiradora
de toda a teoria do abuso do direito 17, penetrando no mundo jurídico
do direito administrativo, conio enfatiza ANTONIO JOSÉ BRANDÃO,
por uma perturbação da ordem jurídica semelhante à produzida pelo

abuso do direito: o desvio de poder, tendo ambos a mesma causa:
imoralidade da intenção do agente, levando à escolha de fim
metajurídico irregular18.

No direito tributário, a norma autorizadora da utilização
da equidade é expressa, estabelecendo o artigo 108 do Código
Tributário Nacional:

"Art. 108 - Na ausência de disposição expressa, a
autoridade competente para aplicar a legislação tributária
utilizará sucessivamente, na ordem indicada:

I - ...
11 - ...
11I - ...
IV -a equidade.
§1C?-...
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ocupando em § 2'? - O emprego da equidade não poderá resultar na
dispensa do pagamento do tributo devido.

E, mesmo no processo civil, vemos que o Código
respectivo a admite, quando prevista em lei, como fundamento de
decisão pelo Juiz (art. 126).

O ápice dessa jurisdicização da moral porém, é atingido
pela Lei Magna de 1988, nos arts. 37 e 5~, LXXIII, que a erigem
como princrpio e crisol da atividade da administração pública,

um caso que

própria lei. de
, de que a lei,

amente15" .
6. MORALlDADE ADMINISTRATIVA
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roduzida pelo
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No que consiste a moralidade administrativa?

Examinemô-Ia, a fim de lhe traçar a linhagem, a
classificação e o conteúdo.

Distingamos inicialmente, moral e moralidade: a primeira
se situaria no plano ideal, enquanto que a moral idade se situa no
plano real, consistindo no aspecto factual da primeira 19.

Foi MAURICE HAURIOU quem pela primeira vez falou
em moralidade administrativa, anotando acórdão do Conselho de
Estado, embora somente na 1O~ edição de seus "Précis" viesse
indicar o seu conceito: "conjunto de regras de conduta tiradas da
disciplina interior da Administração", vindo posteriormente WELTER
melhor extrema r o conceito, afirmando:

"a moral idade administrativa, que nos propomos estudar.
não se confunde com a moral idade comum: ela é
composta por regras de boa administração. ou seja: pelo
conjunto das regras finais e disciplinares suscitadas. não
só pela distinção entre o Bem e o Mal, mas também pela'
idéia geral de administração e pela idéia de função
administrativa20",

Não se diga, adverte MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO
SOBRINHO. que a expressão moral idade administrativa, no
seu conceito, é uma expressão vazia de conteúdo jurrdico,

Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 5.20, 1995
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Vejamos casos concretos: a) o administrador público,
em determinada circunstância, atua para atender a finalidades
suas, próprias. b) o administrador público, visando com excesso de
zelo propiciar vantagens ao patrimônio sob sua guarda ou ao
aumento da arrecadação, lança mão de meios moralmente
condenáveis para obter informações sobre o contribuinte. c) o
administrador público cria situação de constrangimento ao
contribuinte, com o objetivo de forçá-Ia ao recolhimento de tributo.

Se a primeira hipótese (finalidades próprias do
administrador) pode se apresentar com nítidos contornos de
imoralidade, situada, mesmo, dentro do plano da ilegalidade pelo
quanto estabelecido no direito positivo, ainda que meios legais
tenham sido utilizados, as duas outras hipóteses apresentam
contornos menos precisos, encobertos pelo nevoeiro de um
pretenso interesse público.

Na verdade, em todos os casos, os atos refogem à idéia
do serviço público, pois este tem como finalidade maior o bem
comum e o bem comum exige a moralidade dos meios, ou a
adequação da finalidade particular à finalidade maior.

Lembremo-nos que a tributação deve ser justa22 e que a
injustiça da tributação, historicamente, apresenta-se como sintoma
de tirania ou corrupção, levando inclusive à revolta, como atestam
a Magna Charta, a luta dos holandeses contra o domínio espanhol,
a independência americana e, em nosso país, a Inconfidência
Mineira (que teve como estopim a derrama).

Ora, a moralidade administrativa é espécie do gênero
moral. Ramo da árvore, segue os característicos que esta apresenta,
impondo, àadministração, na preceituação romana, os deveres de
honestidade, de não lesividade de seus atos e de reconhecer a cada
um o que lhe é devido.
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lei ou da norma jurídica,
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Dentro desses deveres, a honestidade no trato da
administração fiscal com o contribuinte se impõe, pois se de um
lado se exige dele a prestação de informações relativas às suas
atividades econômico-financeiras, de outro se impõe à administração
fiscal o dever de somente utilizar a informação prestada para os fins
de tributação.

7. A OBRIGAÇÃO DO SIGILO

Fruto da preocupação moral, inseriu-se, no Código
Tributário Nacional, a obrigação do sigilo, tanto para a administração
(Fazenda Pública), quanto para seus funcionários, dispondo o art.
198:

!e que a
,!intoma
,;atestam
"panhol,

. fidência

"Art. 198 - Sem prejuízo do disposto na legislação
criminal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por
parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de
qualquer informação, obtida em razão do otrcio, sobre a
situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos
ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus
negócios ou atividades".

E o artigo 199, expressamente referido, prescreve:

"Art. 199 -A Fazenda Pública da União e as dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão
mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos
respectivos e permuta de informações, na forma
estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou
convênio" .

,~

"
gênero

resenta,
veres de

:'r acada

A essas disposições se sobrepõe, hoje, o preceito
constitucional do art. 51!,XXXIII:

"XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informáções de seu interesse particular, ou de interesse
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei,
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo
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sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado" .
Feita, com J. CRETELLA JR. a distinção entre interesse

particular, interesse coletivo e interesse gerat23é de ressaltar que
o sigilo se impõe tendo em vista a segurança da sociedade.

Assim, a liberdade de informação passou a ter, na Lei
Magna, limite definido na segurança da sociedade, segurança essa
que tem, como alicerce fundamental, os preceitos da moral.

Pergunta-se então: é moral passar a Administração
Fiscal a outrem informações que obteve do contribuinte para fins
de sua tributação, sob a comi nação de penas pecuniárias ou de
outra natureza?

A pergunta põe em cheque a prática internacional dos
tratados para evitar a dupla tributação internacional, onde, como
dito anteriormente, é encontradiça cláusula de troca de
informações e assistência administrativa, usualmente com a
redação da OECD - 197724, servindo ainda para questionar a
constitucional idade do art. 199 do Código Tributário Nacional e dos
convênios nele referidos.

A chave pois, da resposta, reside, a nosso ver, no
entendimento do que seja segurança da sociedade.

Entendida a segurança da sociedade como o conjunto de
regras mfnimas que permitam a convivência de seus integrantes, à
base de tais regras há de sempre se localizar a moral, como
fundamento das relações entre os membros dessa sociedade.

Fundamento moral, a honestidade e lealdade recfprocas
de administrador e administrado se impõe, assim, como limite à
possibilidade de troca de informações.

Se, por força de lei, presta o administrador informações
à administração fiscal, sob a perspectiva de lhe serem infligidas
penas pelo descumprimento da obrigação legal, moral parece que
lhe assista o direito de exigir, da administração, o guardar em sigilo
as informações recebidas, não as passar:1doa outras administrações,
locais ou de outros países, que lhe exigirão tributos outros.
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Destarte, entendemos que o pálio estendido pelo art. 5°,
XXXIII da Constituição ao enumerar os direitos fundamentais do
indivíduo veio dar nova dimensão à sua proteção, tornando
inconstitucionais, em nosso direito, as cláusulas de troca de
informações e assistência técnica contidas nos tratados
internacionais, bem como tornando ineficaz, no direito interno, o
artigo 199 do Código Tributário Nacional e infringentes da
Constituição os convênios que envolvam troca de informações
entre administrações fiscais.

Essa proteção que ao indivíduo se consagra, na
Constituição, não é, contudo, direito absoluto.

Jungida à moral, que a requer, a própria moral se
encarrega de lhe dar limites.

E, por paradoxal que possa parecer, o mesmo limite que
veda a troca de informações e assistência técnica é o limite que
permite essa mesma troca de informações e assistência técnica: a
segurança da sociedade.

Se essa segurança se lastrea na moral, e se infringem a
moralidade administrativa, a troca de informações e a assistência
técnica sobre os contribuintes e as informações por eles prestadas,
essas mesmas moral e moralidade exigem que, nos casos de delitos
a um só tempo morais e ilícitos se abra exceção à regra geral.

Com efeito, moral não seria a Administração Fiscal reter
informações sobre atividades do narco-tráfico, de vez que o
"honestum" e "neminem laedere" inexistem nessa atividade
condenável pelos padrões éticos.

formações
infligidas

parece que
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mistrações,R:{
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8. A EXTRA FISCALlDADE E A TRIBUTAÇÃO
DE ATOS IlíCITOS

Ao versamos sobre moralidade, expressa esta como a
atuação da moral "in concreto", cabe-nos o inarredável dever de
focalizara tributação dos atos ilícitos.
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Na verdade, menos de ilícitos nos cabe falar, mas sim de
atos imorais, de vez que à base da ilicitude sempre vemos a
inadequação moral, sendo um e outro(moral e legal) apenas
aspectos diversos de um mesmo fato que, conforme MIGUEl
REAlE, cabe saber distinguir e não separar25.

Tenhamos em mente, outrossim, que o exercício jurídico
do poder suscita o problema da justiça e da verdade26, nada mais
injusto parecendo ao homem comum que ser tributado por exercer
atividades moralmente admissíveis, enquanto que aquele que
pratica atos imorais se forra à tributação.

Reconhecendo-se ao tributo a utilização extrafiscal,
nada impede, a nosso ver, que atividades moralmente condenáveis
possam constituir-se em objeto de tributação que as desestimule.

IVES CANDRA DA SilVA MARTINS, analisando as
atividades ilrcitas sob seus aspectos moral, jurídico, econômico,
financeiro e social, não hesita em aceitar.

Item termos de lei positiva e de lei natural toda aquela lei
que visar a redução de compórtamento pela moral
condenados..." Y

desde que não desestabilizadoras das estruturas
fundamentais da sociedade, que são o respeito à vida, à liberdade
e ao patrimônio das pessoas.

No momento em que atual se põe a indagação sobre a
legalização do jogo, oportuno é afirmar que sua tributação
diferenciada em obediência mesmo ao princípio da isonomia se
torna imperativo ético.

lamentar-
prática d.

diretos.

apontar a
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arbitrarie
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(2) Enconl

.

T;~~;~:~~
Austfia (I
30.07.19
n~76.97
França (D

9. MORALlDADE ADMINISTRATIVA E CORRUPÇÃO

Infelizmente ressoam hoje com atualidade as palavras de
BILAC PINTO:

"A corrupção em numerosos e importantes setores
.governamentaisdo nosso paísassumiutal intensidade e
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mas sim de
vemos a

I) apenas

e MIGUEL

extensão que, desgraçadamente, parece ter sido
institucionalizada.

A pertinácia com que a improbidade administrativa se
exerce e a apatia da opinião pública em face dela
retiraram toda a acústica às vozes isoladas que a
denunciam e condenam. Por esse clima de relaxamento
moral, em que a corrupção prospera, os principais
responsáveis são os governantes sem austeridade28" .
Ao jurista, fazendo eco às palavras pronunciadas, incumbe

lamentar-se da falta de efetividade das normas coibidoras dessa
prática deletéria.

Aponta BllAC PINTO, com precisão, os responsáveis

ciojurídico
nada mais

porexercer
quele que

diretos.

':ção sobre a

'~.,...tributação

,;Jisonomia se

Olvida-se, apenas, e aqui também lamentamo-nos, de
apontar a co-responsabilidade de cada um de todos nós, cidadãos,
que vemos o desfile da corrupção, a parada dos desmandos e
arbitrariedades, sem nada fazermos, restringindo-nos a nos
encolhermo-nos em nossas tocas, sem a coragem de arrostar a ira
dos poderosos, a inimizade dos apaniguados, a vingança dos
corruptos.

Há um clamor insopitável, um nó na garganta de quantos
nos vemos pisados e espezinhados. Que o grito saia do peito, que
o ar sufocado se liberte e poderemos então chegar mais próximos
de nosso ideal de Justiça.

NOTAS

(1) ANTONIO JosÉ BRANDÃO - Moralidade Administrativa "in" Revista de Direito

Administrativo 25/454.
(2) Encontram-se em vigor no Brasil os seguintes Tratados para Evitar Dupla
Tributação Internacional, na prática chamada "Tratados de Dupla Tributação
(TDT)". 1) República federal da Alemanha (Dec. n~ 76.988, de 06.01.1976); 2)
Austria (Dec. n~ 78.107, de 22.01.1976); 31 Bélgica (Dec. n~ 72.542, de
30.07.1973); 41 Dinamarca (Dec. nO 75.106, de 20.12.1974); 51 Espanha (Dec.
n~76.975, de 21.01.1976); 61 Finlândia (Dec. n~ 73.496, de 17.01.1974); 7)
França (Dec. n~ 70.506, de 12.05.1972); 81 Japão (Dec. n~ 61.899, de 14.12.1976,
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alterado pelo Dec. n~ 81.194, de 09.01.1978); 91 Noruega (Dec. nO 66.110, de
23.01.19701; 101 Portugal (Dec. n~ 69.393, de 21.10.19711; 111Suécia (Dec. n~
77 .053, de 19.01.19761; 121 Luxemburgo (Dec. n~ 85.801, de 20.08.19801; 131
Itália (Dec. n~ 85.985, de 08.05.19811; 141 Argentina (Dec. n~ 87.976, de
22.12.19821; 151 Canadá (Dec. n~ 92.318, de 17.01.19861; 161 Equador (D. Leg.
04 de 20.03.19861; 171 Tchecoslováquia (Dec. n~ 43 - DOU 26.02.1991); 181
Hungria (Dec. n~ 53 - DOU 11.03.1991).
(3) Adotado modelo de tratado pela .OECD (Organização para Cooperação e

Desenvolvimento Econômico) em 1963, foi êle revisado em 1977, sendo o mais
difundido modelo de TDT, vieram a ser produzidos, após êle, outros modelos, tendo
maior influência o da ONU (1980), onde se vêem redações que melhor se adaptam
às necessidades dos países em vias de desenvolvimento (eufemismo que disfarça
o cruel vocábulo -subdsenvolvidos), de vez que criticado o modelo OECD por
favorecer os países industrializados e o dos Estados Unidos da América do Norte
(este com o poder de pressão de maior paceiro comercial e potência econômica e
política do mundo atual). O texto desses modelos encontra-se compilado por KEES
VAN RAAD no Modellncome Tax Treaties - Kluwer - Deventer - 1983. De se notar
que os países membros do Pacto Andino editaram também modelos de tratado,
aprovados pela decisão n~ 40 do Acordo de Cartagena (Luma - Peru - 1971), que
RAMON VALDES COSTA com sua profundidade e visão geral dos problemas do
direito tributário internacional estuda e esclarece em suas obras, em especial nos
seus "Estudios de Derecho Tributario Internacional" - Montevideo - 1978 e
"Estudios de Derecho Tributario Latino-Americano" - Montevideo - 1982.
(4) A IFA tem sua sede em Haia, Holanda, e seu Secretariado Geral em Rotterdam.

Criada em 1939, dela faz parte o Brasil, através da ABDF - Associação Brasileira
de Direito Financeiro, desde 1949. Congrega 7607 lT,lembros, representando 82
países (números de fevereiro de 1990, havendo já realizado 44 Congressos anuais,
somente interrompidos pela 2~ Grande Guerra).
(5) Na década de 80 foi o assunto objeto do Congresso de Berlim (1981) sob o título

Mutual Agreement -procedure and practice (Cahiers de Droit Fiscal international -
vol. 66~ - 1981). e inaugurando a década de 90, do Congresso de Estocolmo -
International mutual assistance through exchange of information (Cahiers - vol. 75b
- 1990). sendo relatoras nacionais do Brasil STELLA MARIS PIRES NELSON DE
MELLO e REGINA MARA TOCANTINS HOFFMANN.
(6) No Congresso de 1991 a se realizar em Barcelona - Espanha, o tema Protection
of Confidential Information in Tax Matters, terá como Relator Geral JACQUES
MALHERBE (Bélgica). sendo relator nacional do Brasil ANTONIO CARLOS FLORENCIO
DE ABREU E SILVA.
(7) Conforme RUBENS GOMES DE SOUZA - Compendio de Legislação Tributária -

Ed. Resenha Tributária - SP 1975 - Ed. Postuma - pág. 33, RUV BARBOSA
NOGUEIRA, Curso de Direito Tributário - 5~ Ed. Saraiva - SP - 1980 - pág. 12 e
ALlOMAR BALEEIRO - Direito Tributário Brasileiro - 10~ Ed. Forense - Rio - 1990 -
pág.2.
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a, o tema Protection

tor Geral JACQUES

CARLOS FLORENCIO

(8) ALFREDO AUGUSTO BECKER -Teoria Geral do Direito Tributário - Ed. Saraiva
- SP - 1963 - n~ 9 . pág. 29.

(9) HELV LOPES MEIRELLES - Direito Administrativo Brasileiro - Ed. Revista dos

Tribunais - SP - 1O~ Ed. - 1984 - pág. 60.
(10) JOSÉ AFONSO DA SILVA - Curso de Direito Constitucional Positivo - Ed.

Revista dos Tribunais - 5~ Ed. - 1989 - pág. 394.
(11) MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO - Comentários à Constituição

Brasileira de 1988 - Ed. Saraiva - 1990 - pág. 82.
(12) cf. MIGUEL REALE - Filosofia do Direito - Ed. Saraiva - SP - 1" Ed. - 1986 -
Título XI - pág. 621 onde se faz escorço histórico crítico de profundidade.

(13) MIGUEL REALE - aponta que esses três princípios refletiam as três grandes
correntes filosóficas da Grécia: epicurista - alterum non laedere; estóica - honeste
vivere; aristotélica - suum cuique tribuere - op. cito n~ 223 - pág. 631.
(14) cf. MIGUELREALE~ op. cito
(15) ARISTÓTELES -A ÉTICA DE NICOMACO - Atena -Editora - SP - 3~ Ed. s/data
Trad. de Cassio M. Fonseca - Livro 111,8.22 - pág. 84.
(16) Recorde-se que KELSEN nega peremptoriamente a existência de lacunas na

ordem jurídica - Teoria Pura do Direito - Armênio Amado - Editor- Sucessor -'Coim-
bra - 1979 - 5~ Ed. Trad. de JOÃO BAPTISTA MACHADO - pág. 338 s/o tema,
consulte-se, com proveito MARIA HELENA DINIZ - As lacunas do direito - Ed. Revista
dos Tribunais - SP - 1981 - pág. 34.
(17) GEORGE RIPERT - A regra moral nas obrigações civis - Ed.Saraiva& Cia- SP
- 1937 - n~ 89 - pág. 163.
(18) op. cito pág. 464.

(19) SILVIO DE MACEDO - verbete "Moralidade" - Enciclopédia Saraiva do Direi-
to - vol. 53 - pág. 260.
(20) cf. ANTONIO JOSÉ BRANDÃO - op. cito pág. 457-459.
(21) MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO - verbete "Moralidade
Administrativa" - Enciclopédia Saraiva do Direito - vol. 53 - pág. 271.
(22) Cai como luva a citação de CHARLES M. ALLAN feita por IVES GANDRA DA
SILVA MARTINS: "It is clearly a desired characteristic of taxes that they be fair.
Apart frem the ethical desirability of equity, there is the practical need for taxes to
be acceptableto the tax-paying public. If taxes are generally believed to be
inequitable the consequences may range from widespread evasion to revolution".
(Charles M. Allan, The theory, cit., p. 36) - Toeria da Imposição Tributária - Ed.
Saraiva- SP- n~6.5 - nota 48 - pág. 162.
(23) J. CRETELLA JR. - Comentários à Constituição de 1988 - vol. I - Ed. Forense

Universitária - RJ - 1~ Ed. - 1989 - n~ 254/256 - pág. 418.
(24) É a seguinte a redação: "Article 26 -EXCHANGE OF INFORMATION - 1.The
competent authorities of the Contracting States shall exchange such information as
is necessary for carrying out the provisions of this Convention or of the domestic
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laws of the Contracting States concerning taxes covered by the Convention insofar
as the taxation thereunder is not contrary to the Convention. The exchange of
information is not restricted by Article1 . Any information received by a Contracting
State shall be treated as secret in the same manner as information obtained under
the domestic laws of that State and shall be disclosed only to persons or authorities
(including courts and administrative bodies) involved in the assessment or collection
of, the enforcement or prosecution in respect of, or the determination of appeals in
relation to, the taxes covered by the Convention. Such persons or authorities shall
use the information only for such purposes. They may disclose the information in
public court proceedings or in judicial decisions. 2. In no case shall the provisions
of paragraph 1 be construed so as to impose on a Contracting State the obligation:
a) to carry out administrative measures at variance with the laws and administrative
practique of that or of the other Contracting State; bl to supply information which
is not obtainable under the laws or in the normal course of the administration of that
or of the other Contracting State; c) to supply information which would disclose any
trade, business, industrial, commercial or professional secret or trade process, or
information, the disclosure of which would be contrary to public policy (ordre public).
(25) op. cito nq 221 - pág. 622.
(26) TER CIO SAMPAIO FERRAZ JR. - Introdução ao Estudo do Direito - Ed.

Atlas - SP - 1988 - nq 7.1 - pág. 318.
(27) op. cito capftulo 12 - pág. 305.
(28) "apud" MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO -O Controle da Moralidade
Administrativa - Ed. Saraiva -SP - 1974 - nota nq 16 - pág. 235.
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o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE:
ALGUNS ASPECTOS

Feliciano SILVA
PUCCAMP

1 - INTRODUÇÃO

De todas as experiências humanas a do Direito é a que
mais exige forma predeterminada e certa em suas regras. Exige
predeterminação formal, sendo o modelo legal a expressão máxima
dessa exigência. E essa predeterminação formal, essa certeza,
exigiu a constituição de um poder, isto é, o Estado, que fixa, em
concreto, as normas e as faz cumprir.

Daf, desde Roma do Império, com o pretor decidindo "ad
exemplum legis", passando pela Magna Carta Libertarum concedida
por João Sem Terra aos seus barões, na Inglaterra, em 1215,
passando pelo perfodo das chamadas Declarações de Direitos, a
primeira votada em Filadélfia pelos representantes das colônias
sublevadas, aos 14 de outubro de 1774, culminando com a
conhecidfssima Declaração francesa de 1789, resulta que, salvo
um ou outro tropeço ao longo da história (nazismo, fascismo etc.),
em normal e previsfvel evolução, "ninguém será obrigado a fazer
ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei", como
manda o artigo 5Ç1,li, da Constituição Brasileira de 1988.

Institufdo o princfpio da legalidade, como tese
constitucional, há que se distinguir, desde logo, a legalidade
especffica da legalidade genérica.

Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 21-27, 1995
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2 - LEGALIDADE ADMINISTRATIVA

E (

à lei ou discri
Vinculado, c
estabelecen
Administraç~
o ordenamel
decisão ao éI
autoridade o
válidas perar
atuação nos
ultrapassar e
do princfpio
Zanella di Pil

Por certo que a expressão "fazer ou deixar de fazer
alguma coisa senão em virtude de lei" se refere à lei no sentido
amplo (legalidade genérica), abrangendo a lei formal (ato elaborado
segundo as regras do processo legislativo, artigos 59 a 60 da
Constituição Federa!), as médidas provisórias, convertidas em lei,
a lei delegada (artigos 62 e 68 da Constituição Federa!), os decretos
do Poder Executivo, e, até mesmo, as resoluções e portarias. Já o
princfpio da reserva legal (legalidade especffica) significa que uma
regra do Código Supremo atribuiu determinada matéria
exclusivamente à lei formal.

Em se cuidando da Administração Pública, o artigo 37 da
Constituição Federal estabelece o princfpio da legalidade genérica
que rege todos os atos administrativos. Não da legalidade especffica,
que se traduz no princfpio da reserva legal, aplicável à atividade
tributária e ao direito repressivo (cf. José Afonso, in Curso de Dir.
Const., RT, 58 ed., págs. 369/70).

A lei, como fonte do Direito Administrativo, deve ser
entendida em sentido amplo e compreende as constituições
(federal e estadual), as leis complementares, delegadas, ordinárias,
as medidas provisórias, os tratados, os decretos, os regulamentos
e as instruções (cf. G. Gasparini in Dir. Administrativo, Saraiva, 38
ed., pág. 17). É lei, no sentido amplo, uma Resolução de Ministro
de Estado ou de Secretário de Municfpio, desde que complementadas
pelos princfpios da razoabilidade, da logicidade e da congruência a
que se submetem os atos administrativos (cf. José Afonso, ob. cito
pág. 369),

EI
legalidade e~
de se exigir

D
de outras ga
aos Estado~
aumentar tri

Só pode ser entendida nessa acepção, a expressão
cunhada pelos tratadistas, segundo a qual "administrar é aplicar a
lei de oficio". Enquanto que, na administração particular é Ifcito
fazer tudo que a lei não profbe, na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza.

T
reserva lega
genérica ao
Executivo, '
lei" altere a
estrangeirol
ou nacionali
crédito, cãrr

E
Amilcar Fal
exige-se qu
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significa que uma

rminada matéria

E o ato do administrador público será sempre vinculado
à lei ou discricionário, isto é, regrado pelo sistema jurídico vigente.
Vinculado, quando a lei não deixa opções ao administrador,
estabelecendo que, diante de determinados requisitos, a
Administração agirá dessa ou daquela forma. Discricionário, quando
o ordenamento jurídico deixa alguma margem de liberdade de
decisão ao agente público, diante do caso concreto, podendo a
autoridade optar por uma dentre várias soluções possíveis, todas
válidas perante o direito. A discricionariedade implica liberdade de
atuação nos limites traçados pela lei, mas se a Administração
ultrapassar esses limites a decisão passa a ser arbitrária e, em face
do princípio da legalidade genérica, írrita e nula (cf. Maria Sylvia
Zanella di Pietro, Dir. Adv., 4~ ed., Atlas, pág. 176).

lica, o artigo 37 da
galidade genérica
lidade específica,

icável à atividade
,in Curso de Dir.

3 - LEGALIDADE TRIBUTÁRIA

Em tema de Direito Tributário a regra geral é a da
legalidade específica, pois, foi reservado à lei formal a possibilidade
de se exigir ou de se aumentar tributo.

Dizo artigo 150, I, da Constituição Federal: Sem prejuízo
de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União,
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I -exigir ou
aumentar tributo sem lei que o estabeleça.

Transigiu, no entanto, a Constituição, com o princípio da
reserva legal, contentando-se, em certos casos, com a legalidade
genérica ao permitir, no artigo 153, parágrafo 1?, que o Poder
Executivo, "atendidas as condições e os limites estabelecidos em
lei" altere as alíquotas dos impostos de importação de produtos
estrangeiros, de exportação, para o exterior, de produtos nacionais
ou nacionalizados, de produtos industrializados e de operações de
crédito, câmbio e seguro ou relativas a títulos ou valores mobiliários.

Entretanto, inobstante essa transigência, como anotava
Amilcar Falcão, por força do princípio da legalidade específica,
exige-se que em lei formal estejam determinados, pelo menos, o
fato gerador do tributo, a sua alíquota, a respectiva base de cálculo

trativo, deve ser
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e os sujeitos passivos diretos e indiretos da obrigação tributária (cf.
Fato Gerador da Obrigação Tributária, Forense, 5~ ed., pág. 8).

De outro lado, tratou a Constituição de reforçar a reserva
legal que instituiu, complementando-a com outras garantias, quais
sejam a da irretroatividade e a da anterioridade da lei tributária
(artigo 153, 111).

Pelo primeiro prindpio, aliás já enunciado no artigo 5~,
XXXVI, da mesma Constituição, fica vedada a possibilidade de
tributar fatos pretéritos, garantida que está, duplamente, a
intocabilidade do direito adquirido, do ato JURfDICO perfeito e da
coisa julgada.

Pelo segundo princípio, nenhum tributo poderá ser
cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentária,
vale dizer, em cada exercício somente poderão ser arrecadados os
tributos criados por lei anterior ao exercício correspondente. A lei
instituidora do gravame só poderá entrar em vigor antes do início
do exercício financeiro em que se pretenda efetuar a cobrança da
exação.

II
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pessoa a fa
quod non ~
tem signific
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não permiti
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juris aplicá'
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4 - LEGALIDADE PENAL
da legalidé
ademais,
primitiva d
ed. Saraiv
Saraiva, 1

No campo do Direito Penal, a legalidade específica não
comporta concessões, pois a Constituição, de modo absoluto, no
artigo 5~, XXXIX,reservou exclusivamente à leiformal a possibilidade
da criação de crimes e de imposição de sanções: "Não há crime sem
lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal".

Esse principio, nullum crimen, nulla poena sine lege, cuja
regra latina foi fornecida por Feuerbach no século XIX, geralmente
constante dos dispositivos de abertura dos Códigos penais
modernos, foi formulado pela primeira vez, em termos mais
precisos, no artigo 81?da Declaração dos Direitos do Homem, da
Revolução Francesa, nos seguintes termos: "Ninguém pode ser
punido sendo em virtude de uma lei estabelecida e promulgada
anteriormente ao delito e legalmente aplicada".

agravante
Penal 3~ e
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conduta c
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forçar a reserva
arantias, quais

da lei tributária

Inscrito na Constituição, fazendo da lei penal a fonte
exclusiva de declaração dos crimes e penas, a regra limita o poder
estatal de interferir nas liberdades individuais, assegurando à
pessoa a faculdade de fazer o que não estiver proibido (permittitur
quod non prohibetur). Consoante Frederico Marques, o princípio
tem significado político e jurídico. Vale garantia constitucional dos
direitos do homem e fixa o conteúdo das normas incriminadoras,
não permitindo que o ilícito penal seja estabelecido genericamente,
sem definição prévia da conduta punível e determinação da sanctio
juris aplicável (cf. Tratado, 2~ ed., Saraiva, vol. I, pág. 143)

Desdobra-se em quatro outros princípios:
a) Nullum crimen, nulla poena sine lege praevia.

É impossível a edição de norma penal incriminadora
retroativa, fundamentando um ilícito penal ou agravando a sanção
penal. Somente a lei formal, como ato elaborado segundo as regras
do processo legislativo, consoante os artigos 59 a 60 da Constituição
Federal, é que pode criar crimes ou contravenções, penas ou
medidas de segurança.

A medida de segurança também se submete ao princípio
da legalidade específica, pois é uma forma de sanção penal e,
ademais, o sistema da reforma de 1984 revogou a redação
primitiva do artigo 75 do Cód. Pen (cf. Damásio, in Cód. Peno Anot.
ed. Saraiva, 1989, pág. 2; Paulo José da Costa, in Curso, ed.
Saraiva, 1991, vol. I, pág. 214).

b) Nullum crimen, nulla poena sine lege scripta.

O Direito Penal nega ao costume a função criadora ou
agravante de tipos ou sanções penais (cf. Anibal Bruno, Direito
Penal 3~ ed, Forense, tomo I, pág. 194).

A incriminação de uma conduta só tem assento em lei
formal, sendo impossível erigir-se a punibilidade de qualquer
conduta com base nos costumes.

Na esfera do Direito Penal, o costume, como fonte
secundária, encontra aplicação como causa supra legal de exclusão
de ilicitude ou de culpabilidade ou de atenuação da pena. Presta-
se a abrir a porta do cárcere, não a fechá-Ia, segundo Mezger, e,
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consoante informava Frederico Marques, é preponderante nas
regras sobre a aplicação da lei penal no espaço, dado que certas
normas reconhecidas e proclamadas pelo Direito das Gentes se
fundam no direito consuetudinário (cf. Frederico Marques, ob. cit.,
pág. 190).

ou à me
funcionar

c) Nullum crimen, nulla poena sine lege stricta.

Proibido, nos domínios das normas incriminadoras, o
emprego da analogia como forma de preenchimento de lacunas
para a aplicação ou agravação da pena em hipóteses não previstas
em lei (analogia in malam partem). Seja da analogia da lei, em que
se parte de um preceito legal isolado, seja da analogia do direito em
que, a partir de um conjunto de normas, extrai-se um princfpio para
aplicá-Ia a um caso omisso (cf. Assis Toledo, Princípios, 2~ ed,
Saraiva, pág. 25).

Admitida, porém, em quaisquer hipóteses, a analogia in
banam pertem, que encontra justificativa em um princípio de
equidade, para beneficiar o réu, inobstante a opinião em contrário
de Fragoso, que aceita sua aplicação somente às normas de caráter
geral. Assim, segundo o saudoso penalista, a norma do artigo 128,
11,do Cód. Pen., que estabelece a impunidade do aborto, se
resultante a gravidez de estupro, é norma excepcional e não se
estende, analogicamente, aos casos em que a gravidez resulte de
outro crime contra a liberdade sexual (cf. Lições, 11 ~ed, Forense,
Parte Geral, pág. 88)

d) Nullum crimen, nulla poena sine lege certa.

Inadimissíveis as preceituações genéricas e amplas
acerca das condutas puníveis, as incriminações de alcance latíssimo,
todas com o fim de cobrir, o mais possível, eventuais lacunas do
sistema repressivo. Está vedado, como lembra Frederico Marques
(cf. ob. cito pág. 145), mencionando o direito italiano, descrever
crimes "a forma libera", enunciando o legislador um comportamento
genérico, suscetível de compreender uma variedade infinita de
condutas, utilizando-se de fórmulas descritivas vagas, tais como
"praticar violência popular" ou "cometer um ato perigoso à saúde
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nas
que certas
Gentes se

ob. cit.,

ou à moral pública" ou "praticar ato que possa impedir o
funcionamento da justiça ou à execução regular da lei".

Interessante observar que, em relação aos crimes
culposos, consoante anotou Welzel, citado por Fragoso, o tipo é
aberto, pois, a lei não define o que sejam negligência, imprudência
ou imperícia.

Enquanto que para outros fatos delituosos,
suficientemente definidos ou fechados, basta ao juiz comprovar a
realização do fato previsto em lei para concluir por sua ilegitimidade,
em relação às definições abertas dos crimes culposos, o juiz
assume parte do papel do legislador na determinação da própria
ação delituosa (et. Hungria-Fragoso in Comentários ao Cód. Pen.,
6a ed, Forense, vol. L, tomo li, pág. 447).

Embora tangenciando os limites do princípio da legalidade
específica, sem a descrição completa da conduta típica, parece,
contudo, que as normas penais incriminadoras dos fatos culposos
não chegam a afrontar a Constituição, muito embora retirem do
sistema a precisão, a segurança e a garantia, próprias da definição
prévia e completa da conduta punível, instituída pela reserva legal.
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BREVE ENSAIO SOBRE O FENÔMENO
VOLITIVO NAS PESSOAS DE DIREITO
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A vontade, em seu estado natural, só pode ser encontrada
no ser humano; contudo, é inegável sua relevância no mundo
jurfdico, sobretudo no que pertine à atribuição de responsabilidade
às pessoas, sem embargo de constituir, nos contornos do Direito
Privado, primado tutelar, na medida em que este consagra o
princfpio de autonomia da vontade das pessoas, segundo a parêmia
de que "tudo que não é proibido é Ifcito".

É verdade que a vontade, sob o enfoque legal, sofre
adaptações ditadas pelas exigências da ciência jurfdica, o que não
desnatura seu conteúdo e sua origem. O assunto ganha interesse
especial, porém, quando examinado em função das pessoas
jurfdicas, obviamente despidas da chamada vontade natural.
Produtos da evolução social, polftica e econômica, formam, por
vezes, estruturas fantásticas, o que torna diffcil, e, de outro, lado
instigante, projetar a especulação até elas.

Neste artigo, atentos ao seu limite, examinamos
perfunctoriamente o assunto, procedendo, aqui e ali, a incursões
sobre aspectos básicos, premissas do raciocfnio final.
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Personalidade Natural e de Direito

O homem, como ser vivo, caracterizando uma unidade
bio-psicológica, não careceria do direito para projetar sua existência
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no orbe terrestre. Bastar-lhe-ia a vida natural, desde que vivesse só.
Mas isto, "per se", vale apenas como argumento, bastando, para
evidenciar seu sentido essencialmente teórico, examinar-se as
condições necessárias ao surgimento da vida. Por conseguinte, o
humano e o social se completam. Necessariamente.

Precisamente para aparar os conflitos que nascem da
convivência é que surge o fenômeno jurídico, como criação
humana.

er encontrada.
no mundo

onsabilidade
os do Direito

consagra o

"do a parêmia

Não nos preocupa, nos limites deste trabalho, dissecar
o fenômeno jurídico, nem defini-Io ou conceituá-Io. Importa-nos
sim, para o fim em vista, registrar sua inevitabilidade e constatar
sua realidade como estrutura, que se superpõe à vida natural,
confirmando o clássico aforismo latino "ubi societas ibi jus".

Para exercitar na esfera jurídica as faculdades e poderes
de ação, inerentes ao Direito, este confere ao homem uma
"personalidade". Diz-se, então, que o homem é sujeito de direito.
Na forma adotada pelo nosso Código Civil:

"Art. 2° - Todo homem é capaz de direitos e obrigações
na ordem civil."

Não há, porém, uma vinculação entre o natural e o
jurídico, a que o direito se subordine reconhecer. Basta examinarmos
o passado recente e constataremos a existência da escravatura,
onde o escravo era mera "res", a despeito de sua personalidade
humana e natural inconteste.

O Direito, todavia, é um ramo da ciência social e não da
ciência natural. Seu domínio não é do ser mas sim o do "dever ser" .

e legal, sofre
'ca, o Que não
anha interesse
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formam, por
de outro, lado

Perspectiva Jurídica da Personalidade

"O Direito cria suas próprias realidades", é truísmo que
afirma a diferença existente entre o Direito, obra do homem para
o homem, emanação volitiva de consciência do corpo social, e as
manifestações naturais, racionais ou instintivas dos indivíduos. A
afirmativa, porém, deve ser recebida com temperamentos, pois não
podemos prescindir da idéia fundamental de que o Direito serve à
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sociedade e não se serve dela, devendo, dest'arte, ser preenchido
por axiologia Que atenda a essa vocação.

Com efeito, o caráter instrumental do direito, a serviço
da sociedade, conduz-nos à impressão de Que suas criações
intelectuais devam, como critério, ser utilizadas Quando
indispensáveis. Quando os critérios naturais sejam inseguros ou
impraticáveis. ExemplifiQuemos: a capacidade civil poderia, por
processo coerentemente natural, ser atribuída, dada a diversidade
de criaturas e ambientes, à razão direta de um determinado padrão
de desenvolvimento e amadurecimento psicológico. Todavia esse
critério, além de subjetivo, seria de difícil senão Que de impossível
aferição. Para superar essas dificuldades, o direito lança mão de
meio intelectual objetivo, Qual seja o de reconhecer a capacidade
jurídica através de critério temporal, com as exceções Que a lei
contempla mas Que, em absoluto, embora em menor escala,
dispensam o fator tempo. liA certeza e a praticabilidade são
atributos essenciais da juridicidade, na lição de BETTJ1.

Insistimos Queas observações ora feitas prendem-se às
condições ideais em que se deva manifestar o fenõmeno jurídico
que, em absoluto, pode ser objeto de alteração com bases nesses
fundamentos. É o direito positivo que se conta, definitivamente.
Pode-se concluir, num plano teorético, que as realidades naturais
e jurídicas não se confundem; antes, projetam-se. em campos
distintos da experiência humana.

Embriogenia da Vontade

A vontade pressupõe a consciência. Esta, a sua vez, é
um atributo da pessoa humana. O direito pode negá-Ia a alguém ou
a alguma casta, como historicamente se registra. Não obstarite,
não pode ampliá-Ia, ou seja, deferi-Ia a ente diferenciado da pessoa
humana2. Seria elevar às raias do absurdo a ficção jurídica, por
exemplo, atribuir personalidade jurídica e capacidade plena a uma
pedra.

Todavia, se a consciência é imanente ao indivíduo
incindivelmente, a vontade, ou melhor, sua manifestação, pode ser
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, ser preenchido destacada do sujeito. Assim ocorre "exempli gratia" na revelação
do testamento, no mandato, entre outros atos jurfdicos. Não
obstante, essa cisão só pode ser concebida mecanicamente, pois
que a expressão da vontade (não a sua exteriorização) se efetiva
em momento uno, em que se integram consciência e vontade.

A consciência é o apanágio da liberdade e sua antftese.
Éo fundamento do próprio Direito, por meio do qual o homem reduz
sua liberdade natural em troca da liberdade civil, no dizer
rousseauniano. Daí porque se torna tormentoso o problema de
descortinar a natureza das pessoas jurfdicas, abrindo oportunidade
às mais sutis discussões e acendradas polêmicas. As pessoas
jurfdicas não são dotadas de consciência natural, ficando diffcil,
assim, falar-se em vontade própria. Isto reduz o problema à
primitiva situação, pois só o homem é, em sentido próprio, capaz
de ser sujeito de direitos.

Mas, à margem da necessidade prática que tornou
imperativo uma regulação do direito, especialmente em razão do
feixe de interesses que se expandiu extraordinariamente no mundo
moderno, reclamando o concurso conjunto e continuado dos
indivfduos, à busca de novos fins, importa-nos examinar qual a
natureza desses entes coletivos.

É o que faremos logo mais, adiante.
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Personalidade como atributo da Pessoa Natural
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A personalidade civil é um atributo da pessoa. Entre nós
ela começa com o nascimento com vida. O Código Civil dispõe:

"Art. 5° - A personalidade civil do homem começa com
o nascimento com vida; mas a lei põe a salvo desde a
concepção os direitos do nascituro".

A capacidade, por seu turno, é elemento da personalidade.
Somente aos 21 anos é que o homem adquire a capacidade plena,
na forma do art.9° do C. Civil, sem embargo das hipóteses de
cessação da incapacidade para os menores, elencadas no § 1° do
aludido' artigo. A capacidade plena resulta da justaposição da
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capacidade de direito, ou de gozo, à de fato, ou de exercício. Esta,
porém, pressupõe necessariamente àquela; mas a capacidade de
direito pode subsistir sem a capacidade de fato, suprida esta na
forma prevista na legislação específica.

A capacidade plena prevista no art. gl?do Código Civil,
encontra obstáculo nos casos de incapacidade absoluta e relativa,
especifica das nos artigos 59 e 69 do Código. O louco, por exemplo,
a despeito da sua maioridade cronológica será, enquanto perdurar
sua enfermidade, incapaz, em sentido absoluto. Por outras palavras,
a lei lhe reconhece a capacidade de direito mas não lhe defere a
capacidade de fato, a qual, para evitar lesão a direito individual, terá
que ser suprida na forma prevista no ordenamento legal.

O assunto, é claro, comportaria exame mais acurado;
não neste trabalho, porém. É indispensável sumariar. Pensamos,
entretanto, ter recolhido do direito positivo a noção de que a
capacidade de fato -a aptidão para exercitar direitos - pressupõe,
de parte da pessoa, estado de consciência, vontade e capacidade
para exprimir esta mesma vontade.
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Da Pessoa Jurídica

O anteprojeto de ORLANDOGOMES (art. 65), expressava
que as pessoas jurídicas podem adquirir direitos e assumir as
obrigações que, por sua natureza, não sejam privativas da pessoa
humana.
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"Em regra, a pessoa jurídica tem os mesmos direitos que
a pessoa natural, pode contratar, adquirir por testamento,
sujeita-se à prescrição (Código Civil, art. 163). Exerce,
ainda alguns direitos personalíssimos, como a
nacionalidade e o nome".

Geneticamente, no dizer de FRANZEN LlMA4:

"Resultam de um fenÔmeno natural que é a necessidade
que os homens têm de se congregarem para conseguir
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Esta,
capacidade de

esta na

certos fins que Ihes seria -difícil ou impossível alcançar
individualmente" .
Importa-nos, pois, reconhecer que a pessoa jurídica é

uma criação intelectual (ou artificial) do direito, que exerce direitos
e assume obrigações, tal qual a pessoa natural dotada de
personalidade. Não obstante, o artifício cede lugar à realidade: a
pessoa jurídica não pode casar, não pode testar; não pode adotar
e nem cometer crimes.

Código Civil,
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A Pessoa Jurídica no direito Positivo

ON DE BARROS

Não obstante o vetusto Código Comercial de 1.850 já
reconhecesse, implicitamente, personalidade jurídica às sociedades,
foi o Código Civil (art. 16), nos quadrantes jurídicos pátrios, a
primeira lei expressa a fazê-Io.

No âmbito tributário, a legislação ordinária voltada para
o imposto de renda, utiliza-se largamente dessa categoria jurídica,
sem, em qualquer passo, definHa ou conceituá-Ia. Vale dizer,
encampa o conceito civilista.

Não obstante, a lei 4.506/64 indica as unidades que se
constituem "empresas individuais" e promove a equiparação das
mesmas, para efeitos do tributo, às pessoas jurídicas.

Incidentalmente, o CTNdispõe que a capacidade tributária
da pessoa jurídica independe de esta achar-se regularmente
constituída, "bastando que se configure uma unidade econômica
ou profissional" (Art. 126, inc. 111).

Não se pode dizer, assim, que a pessoa jurídica do direito
tributário seja algo diverso da pessoa jurídica do direito privado;
mas é visível que o primeiro alberga um conceito mais amplo,
precisamente pelo acento econômico unitário que sufraga.

rt. 65), expressava
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I, art. 163). Exerce,
líssimos, como a

Na Doutrina

Várias teorias foram edificadas, principalmente nos
domínios civilistas.
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A teoria da "ficção", tradicional, emergiu do direito
canônico e prevaleceu até o século passado. A pessoa jurídica fora
pensada como criação artificial da lei para exercer direitos
patrimoniais, sendo, todavia, despida de realidade. Somente por
abstrações se chegaria à sua personalidade. SAVIGNYa sustentou.

A crítica de GIORGIO DEL VECCHIO acabou por
comprometer seus alicerces. Precisamente porque ela, na sua
concepção, não explica a existência do Estado como pessoa
jurídica. Admiti-Ia, argumenta DELVECCHIO, equivaleria aceitar a
ficção do Estado e, assim, do próprio Direito.

A teoria da "equiparação" teve o condão de admitir as
pessoas jurídicas como meros patrimônios, destinados a um fim
específico, ou como patrimônios personificados de direito.

Novamente a crítica de DELVECCHIO pôs em relevo a
inaceitabilidade da teoria, pois que esta eleva os bens ao plano dos
sujeitos de direito e, em paralelo, rebaixa estes ao nível das coisas.

A teoria da "realidade objetiva" foi formulada em sentido
exatamente oposto ao da "ficção". Para ela, ao lado da pessoa, em
sentido restrito o homem, há seres de existência real que, no caso,
seriam as pessoas jurídicas. O principal representante desta
corrente de pensamento foi OTTO GIEKE. Todavia, há que se
ressaltar que essa teoria também recai na ficção, ao referir-se à
vontade própria, como imanente à pessoa jurídica, incidindo,
assim, no anátema de DELVECCHIO, acima referido.

Como é habitual no direito, procurando conciliar teses
antagônicas, sempre surge uma corrente eclética. Entre as teorias
da "ficção" e da "realidade objetiva", que se extremam, surge a
teoria da "realidade técnica", também conhecida por "jurídica".
Escoimada dos radicalismos, tende a se afeiçoar melhor ao jurídico,
sem relegar a base empírica subjacente. Efetivamente, reconhece
que a personalidade não é uma mera ficção, mas uma forma de
investidura que o Estado defere a determinados entes, havidos
como merecedores dessa situação. A pessoa jurídica, embora
despida de uma co-natural realidade física, se revéste da realidade
jurídica, para o que vale o pressuposto segundo o qual cada ciência
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examina sua fenomenologia mediante critérios próprios; nesse
passo, seria inexigível que a ciência jurídica apreciasse sua
problemática à luz dos critérios que orientam as ciências naturais.

Vontade na Pessoa Jurídica
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Admitindo, pois, que a pessoa jurídica emerge do
tecnicismo jurídico, apreciaríamos fazer algumas considerações em
torno do problema da volição, pelo que de importante ele representa
no fenômeno jurídico.

Não causa estranheza, sobretudo porque comuníssima,
a administração de pessoa natural ao seu patrimônio próprio.
Ostentando capacidade plena, desde que os atos que pratique
sejam lícitos e observem forma prescrita ou não defesa em lei, são
válidos e, por via de conseqüência, reconhecidos pela ordem
jurídica. Mesmo as liberalidades, respeitados os limites de lei, são
plenamente admitidas.

O Direito, pois, respeita a pessoa em sua manifestação,
na sua autodeterminação. No caso das liberalidades, zela para que
o agente não venha a cair, em razão delas, em estado de insolvência
ou de penúria. A ação protetora do direito, resguarda a pessoa de
sua própria ingenuidade. Todavia, se o agente, na persecução de
seu ideal, por exemplo, fez vóto de pobreza por ter entrado em
determinada ordem religiosa, o direito reconhece esse superior
estado de consciência e não oferece obstáculo a que ele se desfaça
de todos os seus haveres.

A noção que ora colhemos é a de que o direito zela para
que a manifestação da vontade se faça segundo um juízo finalista,
respeitando a individualidade e liberdade de cada qual, consoante
sua concepção íntima, forjada no critério de valores escolhidos. O
homem é livre para escolher os fins que pretende alcançar,
elencados na sua pirâmide de valores. Desde que lícitos, em nada
tolhe o direito ao atingimento desses fins; antes, acoroçoa-Ihes,
visto que se radicam na própria afirmação da personalidade humana
do agente.
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Transportemos estas considerações às pessoas jurídicas,
como entes autônomos de direito. Elas, como realidades constituem-
se em patrimônios, em sentido econômico, que se subordinam à
propriedade de dois ou mais sujeitos de direitos. Contudo, tal como
ocorre com a natureza humana, respeitados os riscos das
comparações, esses patrimônios também são informados por
finalidades. Há como que uma coesão harmoniosa entre seus
elementos estáticos, que se movimentam no plano dinâmico,
seguindo uma orientação preordenada, para alcançarfins colimados.
Seja como pessoa jurídica de direito público, seja como pessoa
jurídica de direito privado.

Na pessoa jurídica de direito privado, a composição
equilibrada de seus elementos ativos, o contrato social ou
equivalente, a finalidade precípua de alcançar lucros, são elementos
que constroem sua individualidade e põem em relevo seus objetivos.

Importante será destacar, se reconhecemos o acervo de
atributos descritos, que a vontade que atuará sobre esse patrimônio,
imprimindo-lhe vida, é uma vontade distinta da dos sócios ou
acionistas. A vontade destes, ao penetrar os umbrais da pessoa
jurídica, sofre uma refração, fenômeno que consiste na sua
conformação à vontade social, expressa no respectivo contrato ou
estatuto.

Vimos, anteriormente, que a vontade pode ser destacada
do sujeito. É fenômeno até corriqueiro que acontece no contrato
social, inclusive. A vontade da pessoa jurídica, embora emprestada
ao psiquismo humano, acaba por se tornar própria, porque original
em relação aos seus sócios ou acionistas. Pode-se, assim, ainda
que em sentido metafórico, falar-se numa vontade própria das
pessoas jurídicas.

Desdobramentos de ordem prática trazem, não obstante,
casos que aparentam comprometer a conclusão. Referimo-nos às
sociedades em que um dos sócios detenha, por exemplo, 99% do
capital social e, também, no caso das empresas individuais, estas
equiparadas para fins de imposto de renda às pessoas jurídicas.

Os pressupostos, todavia, são os mesmos e se inserem
no quadro geral que examinamos. Por isso, a autonomia e a

Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 28-37, 1995

indivic

voliçã

atribu
sua VI
assim
ser 10
equiv

NOTA

(1) Be1

(2) Err

menos
de Diro
(3) Me
p. 105
(4) Lin



pessoas jurídicas,
ades constituem-
se subordinam à
ontudo, tal como

s os riscos das
informados por

niosa entre seus
plano dinâmico,

çarfins colimados.
seja como pessoa

do, a composição
ontrato social ou
ros, são elementos

levo seus objetivos.

ecemos o acervo de
bre esse patrimônio,

da dos sócios ou
umbrais da pessoa

consiste na sua
pectivo contrato ou

pode ser destacada
contece no contrato
,embora emprestada
pria, porque original

ode-se, assim, ainda
vontade própria das

. trazem, não obstante,
usão. Referimo-nos às
por exemplo, 99% do
sas individuais, estas

às pessoas jurídicas.

mesmos e se inserem
so, a autonomia e a

37
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individualidade da pessoa jurídica, ainda assim, no que dependa da
volição, pode ser admitida.

O direito ao reconhecer às sociedades personalidade,
atribuindo-Ihes direitos e obrigações, considera necessariamente
sua vontade, que emerge não de uma consciência natural mas, se
assim podelT'0s falar, de uma consciência convencional, que pode
ser lobrigada no contrato social, no estatuto ou em outro diploma
equivalente.

NOTAS

(1) Betti, E., Teoria Generale della Interpretazione, Milano, 1.950, p. 850.

(2) Em Roma, no perrodo imperial, Calrgula (37-41 dC) para demonstrar seu
menosprezo ao Senado, tez de seu cavalo, "incitatus", senador de Roma. (cte. Curso
de Direito Constitucional, Forense, 6' edição, p. 24, de Paulino Jacques).

(3) Monteiro, W. B., Curso de Direito Civil, Ed. Saraiva, São Paulo, 1.968, Vol. I,

p.l09.

(4) Lima, João F., Curso de Direito Civil, Forense, Rio, 5~ edição, p. 176.
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o Direito, como ciência, se utiliza de outras ciências para
seu desenvolvimento, entre as Quais, e principalmente, a semântica,
Que é o estudo do sentido das palavras (Pierre Guirand, "A
Semântica", Difusão Européia do Livro -1972, pág. 7).

Sem dúvida, "o estudo do sentido das palavras" faz
parte integrante da estrutura de uma corrente de outra ciência
recorrente do Direito, Qual seja, a Hermenêutica Jurídica, mais
precisamente a escola exegética, Que tem como fundamental o uso
do texto em si para a interpretação.

Cabe observar Que o sentido das palavras se altera
incontinenti à alteração ocorrida na sociedade, o Que se estabelece
"de baixo para cima" e em seguida "de cima para baixo", ou seja,
à medida Que a população vai modificando ou aperfeiçoando o
sentido das palavras, a chamada "Norma Culta" (forma registrada
nas gramáticas), vai integrando tais modificações a seu sistema
através do tempo, autores consagrados e dicionários. Da mesma
maneira, como relação, à medida em Que a sociedade vai alterando
as situações e relações jurídicas intrínsecas, a norma caminha para
institucionalizar tais alterações.
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ciências para
, a semântica,

Guirand, "A
. 7).

Tais caminhos paralelos e interagentes entre estas
ciências são por demais notados no ambito do Direito do Trabalho,
onde a terminologia de situações passa a ser denominada e
aperfeiçoada pelos próprios sujeitos analisados pela ciência jurídica,
Quais sejam, os trabalhadores e os empregadores.

Um dos exemplos agudos dessa situação: a criação,
alteração e aperfeiçoamento do sentido das palavras no ambito do
Direito do Trabalho, se faz manifestar no contexto do trabalho rural,
onde costumes e situações diferem do contexto urbano, base inicial
da ciência jurídica do trabalho.

Pudemos obter "In loco" e através da ajuda valiosa do
departamento jurídico da Usina Zillo Lorenzetti, diversas
denominações utilizadas na cultura do açúcar e algumas outras
culturas, como laranja e café, na região central do Estado de São
Paulo. Assim, se de surpresa ouvíssemos a seguinte frase: -
"Aquele campeão deixou cair bituca", aquilo Que poderia representar,
na cidade, como o atleta Que jogou fora a ponta do cigarro, no
âmbito do trabalho rural significa que o caminhão carregado com
um lote de cana-de-açúcar para pesagem, deixou cair alguns
pedaços de cana. Da mesma forma, se ouvíssemos Que "aquilo é
cana de ano e meio", isso não representaria cana velha, mas sim,
cana plantada entre dezembro e abril. Outro exemplo: "Romeu e
Julieta não 'entra' na rua", significa Que o caminhão composto de
duas partes (romeu e julieta) não cabe na "rua", Que é o espaço
entre as linhas de plantação de cana. A rua entre as Quadras ou
talhões de plantação chama-se carreador.

Passamos, a seguir, a oferecer um esboço de um
glossário de denominações do trabalho rural:

1) Gato: Empreiteiro utilizado para contratação de terceiros para

a cultura de cana-de-açúcar.

2) Carreadores: Estradas ou caminhos utilizados para separar

áreas cultivadas e dar escoamento à produção.

3) Talhão ou Ouadra: Área cultivada com uma mesma variedade

e idade; possui de 6,00 a 7,00 ha, divididas por carreadores de
4,00m.
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4) Lote: Agrupa um certo número de quadras ou talhões, com a
mesma variedade e idade, divididas por carreadores de 6,00 m.

5) Setor: É um grupo de fazendas, por exemplo: subdivididas em
cinco na área total da usina, em torno de 9.500 ha cada.

6) Fazenda: Agrupa um certo número de lotes, com diversas
idades e variedades, em função do manejo agronõmico.

7) Frente de Trabalho: Agrupamento de pessoas ou máquinas no
plantio, na colheita ou no cultivo.

8) Escalação de Eito: Após a descida do caminhão, são escolhidos,
de forma rotativa, os locais e grupos de trabalho.

9) Eito: É um grupo de ruas ou sulcos de canas, que cada
trabalhador terá que cortar; o número de sulcos está em função
do espaçamento entre eles, no caso de 1,10 m, por exemplo,
corta-se com 7 ruas e 1,30m corta-se com 5 ruas.

10) Compasso: Instrumento utilizado para medir a cana cortada
pelo trabalhador; possui 2,00 m de abertura com ponta de
ferro.

11) Fiscal de Equipe: Pessoa que orienta, corrige e recebe (mede)
o serviço do trabalhador.

12) Recebedor: Idem ao Fiscal de Equipe.

13) Campeão: O veículo é carregado em três pontos da quadra,
com o conferente medindo, utilizando-se do compasso, a
quantidade de metros de eito ali carregado. O veículo dirige-se
até a usina, onde é pesado e descarregado. De posse deste
peso é possível fazer a conversão do peso em kg por metro,
orientando, assim, o preço a ser pago ao cortador pormetro de
eito cortado.

14) Arruadeira: Folha de cana.

15) Lençóis: Plantação de pinus ou eucalipto, plantados a cada 15 m de
café.

16) Aparas do Campeão: Depois de efetuada a carga do veículo que
irá fazer o campeão, antes de sair da lavoura, o motorista efetua
o corte de canas que possam estar para fora da carroceria do
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5, que cada
á em função

por exemplo,
uas.

veículo. Estas canas, depois de cortadas, são introduzidas na
carga de madeira que também vão à usina, onde será efetuada
a pesagem.

17) Conversão de Ouilos por Metro: Plantado com espaçamento de
1,30m possui 7.692 m lineares de sulco. Como cada eito
possui 5 sulcos, divide-se 7.692 por 5, o que dá 1.538,5m de
eito. Imagine-se, então, que na viagem que foi feita, o campeão
tenha pesado 13.500 kg e mede-se 290m de eito, é só dividir
13.500 kgpor 290 m, encontra-se 46,55 kg/m. De posse deste
número, é só multiplicar pelo preço de corte da tonelada que
prevê o acordo coletivo e dividir por 1.000; encontramos,
então, o preço por metroque.o trabalhador receberá.

18) Bituca: Quando efetuado o carregamento, caem algumas canas
da carregadeira. Estas canas são climadas de bitucas.

19) Bituqueiro: Pessoas que trabalham atrás da carregadeira,
catando as cana.s que caíram da carregadeira, e colocando-as
na leira do lado, que será carregada, posteriormente.

20) Curva de Nível ou Terraço: Durante o preparo do solo, ou seja,
antes do plantio da cana, são feitas barreiras contínuas do
próprio solo com o intuito de segurar as águas pluviais. Estas
barreiras são construídas em nível, servindo inclusive para
orientar a sulcação no plantio que também é em nível, o que
proporciona também a colheita em nível.

21) Cana Fraca: Canas de baixa produção.

22) Cana Soca: A partir do 21! (segundo) corte.

23) Cana Ano e Meio: Canas plantadas entre dezembro e abril.
24) Cana de Ano: Canas plantadas entre setembro e novembro.
25) Rua: Espaço entre cada linha de plantação em metro linear ou

linhas.
26) Treminhão: Caminhão com três partes.
27) Romeu e Julieta: Caminhão com duas partes.
28) Penetrador: Quem joga piche com mangueira.

29) Coruja ou Farol: Resto de cana não cortada.
30) Telefone: Resto de rua não cortada em atraso.
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DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL

José Antônio TIBÚRCIO
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A quest~o básica que propomos estudar no presente
trabalho é constituída pelas distinções acaso existentes entre as
chamadas fraude civil e fraude penal. Entretanto, para uma melhor
análise do que seja o procedimento da fraude, para posteriormente
vislumbrá-Ia à luz do Direito Civil e do Direito Penal e assim
atingirmos nosso objetivo, abordaremos "ab initio" o seu conceito
e caracteres históricos, afim de que também possamos obter uma
visão mais global acerca do tema. É o que veremos a seguir.

11I. A)

11I.

11. CONCEITO DE FRAUDE. sistem
se con
de divl
médicé
conhel

Várias são as fontes e autores que nos fornecem um
conceito de fraude. Para VON LlSZT, "fraude é essencialmente, a
lesão patrimonial realizada por meio de malicioso engano."

O Código Prussiano de 1851 rezava em seu Parágrafo
241 que "culpado de fraude é aquele que, com o fim de obter uma
vantagem, provoca um erro prejudicial aos bens alheios, seja
alegando fatos falsos, seja alterando ou suprimindo fatos
verdadeiros" .

Já o Código Penal do Império Germãnico de 1870
dispunha em seu § 263 que "é punido por fraude entre os alemães
"betrug" - aquele que com a intenção de procurar para si ou para
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terceiro, lucro ilícito, causa dano aos bens alheios, provocando ou
mantendo alguém em erro, quer mediante simulação de fatos
falsos, quer alterando ou dissimulando fatos verdadeiros".

Entre nós, o Código Penal de 1890, em seu Artigo 338,
Inc. 5~, a previa "in verbis": "usar de artifícios para surpreender a
boa fé de outrem, iludir a sua vigilância ou ganhar-lhe a confiança;
e, induzindo-o a erro ou engano por esses e outros meios
astuciosos, procurar para si lucro ou proveito."

Podemos dizer, com JÚLIO FABBRINIMIRABETE,que a
fraude é o expediente utilizado pelo agente para levar alguém a erro
a fim de que este atue com uma falsa representação da realidade.
O sujeito se serve de um meio enganoso que determina a vítima a
praticar uma ação que, sem a fraude não praticaria.

11I. ASPECTOS HISTÓRICOS DA FRAUDE.

11I. A) IDADE ANTIGA

11I. A-1) EGITO.

No Antigo Egito não havia um Código Penal, nem um
sistema de Direito estruturado, porque a religião, a moral e o Direito
se confundiam, embora os egípcios possuíssem noções profundas
de diversas ciências, como a Matemática e cerca de 21 operações
médicas envolvendo desde o apêndice até o cérebro eram por eles
conhecidas.

Ali eram punidas com grande rigor as ações contra o
Faraó, contra a religião e a classe dominante. Assim, o roubo dos
celeiros dos templos ou o roubo do trigo do Faraó eram punidos
com bastonadas, com o corte da mão e a seguir era aplicada a pena
de morte.

Uma das fraudes mais comuns no Antigo Egito e que
mais preocupava os governantes.era a praticada pelos funcionários,
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"os homens da lei", contra os cidadãos egípcios, sobretudo na
cobrança de impostos. A punição consistia na aplicação de no
mínimo cem bastonadas, podendo ir até a ablação do nariz e das
orelhas. e deportação para uma espécie de campo de concentração
em Silé, no Istmo de Suez.

Outro tipo de fraude também punida rigorosamente era
a pilhagem de túmulos dos antigos faraós e nobres.

Observe-se, contudo, que o egípcio procurava agir
corretamente, sem incidir na prática das fraudes previstas no Livro
dos Mortos (por exemplo, brutalizar o pobre, causar a fome
de alguém, diminuir o alqueire, diminuir o palmo -medidas
egípcias - etc), por forçadas disposições sobrenaturais e religiosas
ali contidas, mais do que pela força das leis humanas, ou dos
decretos punitivos do Faraó.
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111.A-2) BABllONIA

Os babilônios e os assírios receberam dos ancestrais
sumerianos uma ampla herança cultural que incluía a religião, os
costumes, a escrita cuneiforme, etc. O mais famoso Código
babilônico e da Antigüidade é o de HAMMURABI,rei que consolidou
num texto de pedra os usos e costumes do povo. Antes desta
codificação, os babilônios, assim como os egípcios, guiavam-se
pela religião e lei moral que Ihes determinava o caminho reto.
HAMMURABIprocurou.separar o religioso do jurídico, o pecado do
crime; a conduta ética da conduta moral e sQcial, transfQrman-
do-se no primeiro grançJe lêgislador da História. Seuméritq foi
fundir leis e preceitos locais num código ordenado, contendo cerca
de trezentos parágrafos.

. O prof~ss()r Edgard Magalhães Noronha salienta que
surpreendentemente este Código já previa a distinção entre o crime
culposoe o doloso, neste último, punindo-se a fraude, como no
Artigo 197, por exemplo: "Se alguém tirar um olho a outrem,
perderá o próprio olho". A regra para a punição dos crimes dolosos
(frau'des) era a retribuição taliônica, o que não deixava de ser um
avanço para á época, pela individualização da pena.
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11I. A-3) HEBREUS.

o primeiro código ético e moral do povo hebreu foram os
"Dez Mandamentos". Nessa época existiam as 12 tribos, sendo
Que o Direito Punitivo se ressentia da falta de base política, da
ausência de estruturação estatal. As tribos se reuniam apenas em
casos de invasão ou guerra, quando então elegiam um juiz para que
as dirigisse durante aquelas emergências.

No "Decálogo" estão enumeradas diversas fraudes, às
Quais os judeus deviam abster-se de cometer. Por exemplo: "Não
adulterarás, não furtarás, não dirás falso testemunho contra o teu
próximo, etc. Continua ele a ser a base dos modernos códigos
penais, tratando-se de uma síntese moral, uma condensação muito
importante.

Com a separação do Direito e religião em época poste-
rior, surgiu o Código Deuteronômico, como codificação jurídica,
mas com forte influência religiosa. Ele visava infundir na sociedade
hebraica um caráter mais democrático e igualitário, pois todos os
códigos antigos regiam as relações sociais e jurídicas da classe
dominante, sendo as classes dominadas e os escravos excluídos
pelo Direito. O Código Deuteronômico era realmente bastante
liberal para sua época e baseava-se nos ensinamentos de MOISÉS.
Proibia as fraudes praticadas entre os irmãos mas era benigno para
com aquelas perpetradas entre os hebreus e estrangeiros, como
dispunham os demais códigos éticos, morais e jurídicos da
Antigüidade.

111. A-4) GRÉCIA

Na Antigüidade grega, cada cidade-Estado tinha suas
leis e Justiça próprias e a aplicação desta última é a princípio um
privilégio dos reis portadores de cetro (temistes). Segundo ROBERTO
FLACELlÉRE, entretanto, na Atenas democrática de PÉRICLES,
este poder real é exercido pelo povo, como autoridade suprema,
deixando à Assembléia do Areópago certas causas de assassinato.
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Na sociedade ateniense, entretanto, não havia órgão acusador, ou
seja, Ministério Público.

Ali, os crimes contra as organizações polfticas das
cidades e estados eram os mais graves e mais severamente
punidos. Os delitos contra os indivfduos ficavam em 2° plano.

O Direito Grego (principalmente o de Atenas, Que
conhecemos de forma mais ampla) não se interessava em punir a
fraude Quando o agente visasse o patrimônio individual mas sim
Quando fosse seu intuito dar prejufzo à cidade (ao patrimônio
comum), ao comércio, à alfândega, havendo af penas severas,
sendo dever de todo cidadão promover a acusação, em beneficio
do bem-estar comum. Até prêmios eram institufdos para Que o
cidadão promovesse tal persecução e se o acusado fosse condenado,
parte da multa se destinava ao acusador.

111.A-5) ROMA

O Direito Romano teve o mérito de ir separando aos
poucos a Religião do Direito, elaborando um direito dinâmico em
permanente evolução. No seu bojo surgiu o delito de estelionato,
com este "nomen juris", A palavra tem suas rafzes etimológicas no
latim "stellionatu", de "stellione", lagarto, Que tem nas costas
sinais com forma de estrela (stella): daf engano, falsidade, pois tal
lagarto muda constantemente de cor conforme o ambiente em Que
se encontre. Na Antiga Roma, praticava estelionato Quem: 1) sendo
devedor, transferia como sendo sua a coisa dada, sem consentimento
do credor; 2) penhorava coisas alheias ou dava em penhor coisas
de outrem: 3) para lesar o credor, passava por outrem; 4) dava em
penhor a um credor cobre por ouro; 5) vendia o estado livre como
escravo, dissimulando a sua condição de liberto. Era necessário,
entretanto, Que o sujeito ativo tivesse agido com "dolus". O
estelionato já era incriminado pela "Lei das XII Tábuas", ao prever
a hipótese de fraude onde Quem, por meio de falso tftulo,
conseguisse a posse provisória de uma coisa controversa.

Foio Jurisconsulto J. AQUllIO GALO Quem introduziu
no Sistema Getal do Direito Romano a ação subsidiária do estelionato

Revista Jurldica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995
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que até então se denominava "fraus". A qualificação geral da figura
do "stellionatus" surgiu pelo Segundo Século do Império, depois de
ADRIANO. A tentativa não era punida e o delito se referia só às
lesões patrimoniais, não previstas nas leis existentes.
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11I. B) IDADE MÉDIA

11I. B-') CONSIDERAÇÕES GERAIS.

No transcorrer da Idade Média o conceito do delito de
estelionato já não é o mesmo dos antigos romanos, sofre
reformulações, haja visto que muitos crimes tidos como furto em
Roma, agora são considerados estelionato. As Escolas penais
Clássica, Positiva e Técnico-Jurídica procuraram distinguir, separar
e mesmo definir de forma mais autônoma a figura do estelionato e
os outros crimes contra o patrimônio, segundo lição de RAVIZZA.
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11I. B-2) DIREITO CANONICO

A palavra estelionato não é utilizada no Código de Direito
Canônico e igualmente não encontramos tal terminologia clássica
e tradicional dentre os autores da Igreja, embora o Direito Eclesiástico
derive do tmnco comum aos outros ramos do Direito, ou seja, do
Direito Romano. A expressão ali consagrada é "possessio malae
fidei rei alienae", ou seja, "posse de um bem alheio mediante má
fé".

Se traçarmos um paralelo, no que se refere ao conceito
de estelionato, entre o Código Penal Brasileiroatual e o Código de
Moral da Igreja, teremos que o Artigo 171, "Caput" do primeiro
diploma reza: "obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em
prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante
artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento". Também o
segundo diploma o define como a posse (obtenção) indevida de um
bem alheio, mediante o uso de meios fraudulentos. Como se vê, o

Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995
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Código Penal amplia o texto do Código Canõnico, havendo Quase
Que uma perfeita concordância entre os textos analisados.

No Que diz respeito às sanções, a legislação eclesiástica
não prevê penas de reclusão, mas de anulação ou de restituição de
coisa "onerata consciência". As reprimendas são de caráter moral,
mas não menos rigorosas e eficazes do Que as previstas em códigos
penais de diversos pafses, ao menos para Quem deseja coordenar
seus atos segundo a consciência crista. Elas podem ser divididas
em três grupos a saber: a) Censuras; b) Penas vindicativas; c)
Remédios Penais.

A) CENSURAS

(Cânon 2255)

[
ExcomunhãO

Interdição

Suspensão

B) PENAS VINDICA TIVAS

(Cânon 2306-2291)

[enumeram-se doze

C) REMÉDIOS PENAIS

(Cânon 2306)

Monição

Correção

Preceito

Vigilância

No tocante à prescrição em matéria de fraude
(estelionato), o cânon 1512 reza Que "não é válida a prescrição, a
não ser Que haja "boa fé", não só no infcio da posse, mas até depois
de terminado o tempo exigido para a prescrição.

111.C) IDADE CONTEMPORÂNEA

111.C-1) FRANÇA

o Código Penal Francês, promulgado em 1949, prevê o
delito de estelionato (D'EscroQuerie) no Artigo 405, onde se

Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995
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comina pena privativa de liberdade até 05 anos e pena pecuniária
de sessenta mil francos.

11I. C-2) POLÓNIA

Na Polônia o estelionato está previsto no Artigo 264, § 1~
do Código Penal. A disposição que o tipifica acentua que o prejuízo
pode se efetivar sobre o "bem de outro", isto é, a pessoa enganada
pode ser simplesmente detentora de um bem alheio, caso em que
o prejuízo será do proprietário do bem. O nosso Código Penal fala
em prejuízo alheio e que poderá ser também da pessoa, a mesma
que sofreu o ato físico, o engano, ou então de outrem.

111.C-3) ITÁLIA

As disposições do Código Penal Italiano de 1930 (Código
Rocco) sobre o estelionato e outras fraudes são mais amplas e mais
complexas do que as previstas no nosso Código. Tais infrações
estão previstas no Capítulo 11daquele diploma que prevê "Dei Delitti
Contro iI Patrimônio Mediante Frode", sendo que o estelionato
(truffa) propriamente dito está disciplinado no Artigo 640. No
Capítulo também se verifica a previsão dos delitos de Usura (Artigo
644), fraude na emigração (Artigo 645), apropriação indébita
(Artigo 646), entre outros.

a de fraude
prescrição, a
as até depois

111.C-4) AMÉRICA DO SUL

Em nosso Continente, nos países vizinhos, o estelionato
recebe o "nomen juris" de "estafa". Assim está ele previsto no
Artigo 173, Inciso 9!1do Código Penal Argentino e Artigos nO~1178
e 1179 do Código Civil daquele País.

O Código Penal da Bolíviacuida da matéria no Artigo 637
e seguintes, no Livro 11- "De los Delitos contra los particulares":
"De Ias estafas e engarios". Esse Código segue outro sistema, pois
cuida em primeiro lugar dos crimes contra o Estado e a Administração
da Justiça e ao final dos crimes menos graves para a Coletividade,
ou seja, "os delitos contra "os particulares".

Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 42.54, 1995
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Na Costa Rica, o Artigo 281 do Trtulo V, Lib.II, cuida da
"Estafa y otras defraudacionesu.

Na Colômbia, o Artigo 408 do Código Penal dispõe de
"La Estafa": Artigo 408 - "EIque induciendo a una persona en error
por medio de artifrcios e enganos, obtenga un provecho ilrcito con
prejufcio de otro, incurrira en prisión de uno a siete annos, y multa
de diez a dos mil pesos".

Percebemos que existe perfeita identidade de pensamento
entre o legislador colombiano e o brasileiro, no que tange à previsão
do estelionato ou "estafa". De modo geral todos os demais códigos
latino-americanos expressam neste campo o mesmo que o Código
Penal Colombiano e o Brasileiro.

11I.C-5) BRASIL

Em nosso Pafs, o atual Código Penal em vigor (Decreto-
Lei n? 2.848, de 7 de dezembro de 1940), trata do estelionato e
outras fraudes em seu artigo 171 e parágrafos, que faz parte do
Capftulo VI, Trtulo \I - "Dos Crimes Contra o Patrimônio". O
estelionato propriamente dito esta previsto no "Caput" do Artigo
171. Prevê-se ainda as seguintes modalidades de fraude, todas
apenadas de acordo com a sanção do "Caput": a disposição de
coisa alheia como própria (§2\1, Inciso 1); alienação ou oneração
fraudulenta de coisa própria (§2C?Inciso 11);defraudação de penhor
(§29, Inciso 111);fraude na entrega da coisa (§29, Inciso IV); fraude
para recebimento de indenização ou valor de seguro (§29, Inciso V)
e fraude no pagamento por meio de cheque (§21?,Inciso VI).

IV. DA FRAUDE CIVIL E DA FRAUDE PENAL NO BRASIL

IV -A) A FRAUDE NO DIREITO CIVIL

Em linhas gerais, a fraude está disciplinada em nosso
Código Civil principalmente nos Artigos 106 a 113, sob a rubrica

Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995

de Ft
o Cq
jurfdi
remi!
de di
verifi

o Ar1
ação
pore
só p<
o at
comi
recla
ao CI
moré

resul
efetl

cred,
593
do ~
cred
priv~
anulJ
revo,
dfvid
tocai
dó a.

IV -

elerr'
everi



51
DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL
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de Fraude Contra Credores (Seção V). Nessas disposições procura
o Código reprimir a fraude verificada em cinco tipos de negócios
jurídicos: a) atos de transmissão gratuita de bens; b) atos de
remissão de dívida; c) Contratos onerosos; d) pagamento antecipado
de dívidas; e) outorga de direitos preferenciais. Entretanto, vamos
verificar ainda que a fraude pode contaminar outros atos jurídicos~

Os atos eivados de fraude são anuláveis, de acordo com
o Artigo 147, nO11,daquele diploma. A anulação é demandada pela
ação revocatória ou pauliana, de origem romana, assim chamada
por causa do preto r PAULO, seu introdutor nos editos. Essa ação
só pode ser proposta por credor, que já o fosse quando se praticou
o ato acoimado de fraudulento. O credor posterior encontra
comprometido o patrimônio do devedor, não tendo, pois, direito de
reclamar contra a suposta fraude. Isto também ocorre em relação
ao credor com garantia real, por falta de interesse econômico ou
moral.
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Uma vez anulados os atos fraudulentos, a vantagem
resultante reverterá em proveito do acervo sobre que se tenha de
efetuar o Gonourso de credores (Artigo 113).

Cumpre não confundir os conceitos de fraude contra
credores e fraude de execução, prevista na lei civil adjetiva (Artigo
593 do CÓdigo de Processo Civil).A fraude de execução é incidente
do processo civil, regulado pelo direito público; fraude contra
credores é defeito dos atos jurídicos, disciplinado pelo direito
privado. Aquela torna nulo o ato, ao passo que esta, apenas
anulável. A decretação da fraude de execução independe de ação
revocatória. Os bens do executado continuam a responder pelas
dívidas deste, como se nunca tivessem saído de seu patrimônio. No
tocante ao reconhecimento da fraude contra credores, ele depende
do ajuizamento da ação pauliana.

IV - B) A FRAUDE NO DIREITO PENAL

Em nosso Ordenamento Jurídico-Penal, a fraude é
elemento constitutivo e característico do estelionato, mas
eventualmente, é exigida em outros tipos penais, expressa ou
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implicitamente, ora como integrante do tipo básico (Artigos 175,
215,236 do C. P.), ora como qualificadora (Artigos 227, §2C?,228,
§2C?,do C. P., etc).

Discute-se na Doutrina se o uso de narcóticos,
entorpecentes ou inebriantes constitui-se em violência ou fraude.
Se houver submissão da vítima para que a substância seja
ministrada, em virtude de agressão física, não há dúvida de que
presente estará a "vis corporalis". Se não houver agressão física,
nem coação pessoal externa, mas o emprego de meio astucioso, aí
poder-se-á falar em fraude.

Esta, no âmbito de nosso Ordenamento, é produzida por
artifício (meio predominante material), ardil (meio predominante
moral) ou qualquer ato insidioso, clandestino, enganoso.

Note-se que a simples mentira pode constituir-se no
embuste capaz de iludir, mesmo quando desacompanhada de
qualquer "mise-en-scéne", bem como o silêncio de quem tem o
dever de dizer a verdade ou alertar terceiro para que não seja
induzido ou mantido em erro, pode ser considerado meio fraudulento.

Tema interessante é o que se refere ao dolo bilateral,
também denominado fraude recíproca. A doutrina e a jurisprudência
são unânimes neste ponto. Para o legislador brasileiro, assim como
para muitos estrangeiros, é indiferente "o motivo determinante" da
ação da vítima e se ela foi lesada de boa ou má fé, desde que o
ofendido sofreu o prejuízo advindo de ardil ou artifício que lhe
preparou o acusado (cujo alcance não foi vislumbrado pelo primeiro)
o crime estará consumado.

IV - C) A DIFERENÇA ENTRE A FRAUDE CIVIL E A FRAUDE PENAL

Atingimos agora o cerne e epnogo do presente trabalho
com a análise da questão da existência ou não de eventuais
diferenças entre a fraude penal e a fraude civil. Tal estudo é
importante para que possamos distinguir o estelionato do mero
ilícito civil imunível. Vários critérios foram sugeridos para tal

Revista Jurídica, Campínas, v. 11, p. 42-54, 1995
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desiderato; assim, afirma-se que existe fraude penal apenas
quando há o propósito "ab initio" do agente de não prestar o
equivalente econômico; há um dano social e não puramente
individual; há um perigo social, mediato e indireto; há uma violação
da norma jurídica que, pela sua intensidade ou gravidade, tem como
única sanção adequada a pena.

Somente a razão prática de assegurar a ordem jurídica,
com sanções adequadas ou proporcionadas justificaria a separação
entre fraude penal e fraude civil. Contudo, apenas critérios
elucidativos podem ser preestabelecidos e que menor precário se
nos apresenta é o que mencionamos inicialmente, ou seja, o que
fixa que existe fraude penal,quando relativamente idôneo o meio
iludente, se descobre, na investigaçãoretrospectíva do fato, a idéia
preconcebida, o propósito inicial da frustração do equivalente
econômico.

A jurisprudência tem entendido que há fraude penal
quando o escopo do agente é o lucro ilícito e não o do negócio (RT
423/344), já que a fraude penal pode manifestar-se na simples
operação civil, não passando esta, na realidade, de engodo
fraudulento que envolve e espolia a vítima (RT 329/121). Porém é
comum nas transações civis ou comerciais certa malícia entre as
partes, as quais procuram encobrir os defeitos ou inconveniências
das coisas e aí teremos simplesmente o dolo civil, não o dolo
configurador do estelionato.

Na verdade, pretendida distinção entre a fraude
penal e a fraude civil é supérflua, arbitrária e fonte dedanosíssimas
confusões, conforme decisão do Tribunal da Alçada Criminal de
São Paulo, uma vez que não há diferença de natureza,
ontológica, entre fraude civil e fraude penal. Não há, a rigor,
fraude civil e fraude penal: a fraude é uma 56. O que realmente
importa é verificar se, em determinado fato, se configuram todos
os requisitos do estelionato, caso em que o fato é sempre pun(vel,
sejam quais forem as relações, a modalidade e a contingência do
mesmo fato. Esta é a orientação da RT 543/347-348, com a qual
concordamos.
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JURISPRUDÊNCIA 

Proc. n. ZERO(*) 

VISTOS ETC 

"Mas vós, por favor, 

não deveis vos indignar. 

Toda criatura precisa 

da ajuda dos outros" 

BERTOLD BRECHT (do 

poema "A infanticida 

Maria Farra,") 

MARIA FARRAR·, qualificada na inicial, REQUEREU 
autorização judicial para a prática de ABORTAMENTO NECESSÁRIO 
ou TERAPÊUTICO, com fundamento no artigo 128, inciso 1, do 
Código Penal, alegando, em apertada síntese, o seguinte: a 
interessada é casada; ela tem dois filhos: um deles conta nove e o 
outro conta cinco anos de idade; ela está grávida; foi diagnosticada 
a "anencefalia fetal": a extremidade cefálica do feto apresenta 
ausência dos ossos do crânio e das estruturas cerebrais; a gravidez 
pode ser complicada por aumento do volume líquido amniótico, 
hipertensão arterial materna e alterações de mecânica do trabalho 

1*) OBSERVAÇÃO: A decisão foi proferida pelo juízo da Vara do Júri e das Execuções 
Criminais da Comarca de Campinas. A sentença é real. Entanto, para preservar o 
sigilo do procedimento jurisdicional, o nome da interessada foi substituído por 
MARIA FARRAR, em lembrança ao poema "A infanticida Maria Farrar", escrito por 
BERTOLO BRECHT. O número do processo foi substituído por ZERO. 
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RESENHAS 

BIAL, Pedro e BRANCO, Renée Castelo, Leste Europeu - A Re­
volução ao Vivo, Rio de Janeiro, Editora Objetiva, 1990 . 

• 

Pedro Biai e Renée Castelo Branco são dois dos mais 

talentosos e dedicados repórteres e jornalistas brasileiros da 

atualidade. 

Com larga experiência internacional assumem posição 

de destaque no telejornalismo nacional, abordando o fato histórico 

narrado com a perspicácia e a veracidade indispensáveis àqueles 

que escrevem acerca do fato vivenciado. 

A obra pretende apresentar ao leitor as principais 

sensações e experiências vividas pelos autores entre os anos de 

1989 e 1990 nos países do leste europeu. Países que assistiram ao 

recrudescimento de movimentos populares pelo fim do regime 
socialista, culminando na queda do Muro de Berlim e no afastamento 

e morte dos ditadores que o sustentavam. 

Tem, portanto, como pano de fundo, o esforço inconteste 

do ser humano unido em torno do ideal de liberdade. 

Nesta perspectiva, é o que procuram abordar ao comentar 

detalhes sobre a fuga dos cidadãos da Romênia nos tempos de 

Ceaucescu - ditador romeno fuzilado juntamente com sua esposa, 

Elena, por um comitê de revolucionários na véspera de Natal. 

"Muitos tomavam um trem e saltavam para a busca da 

liberdade quando o trem se aproximava do Rio Danúbio. Se 

sobrevivessem à queda, ainda teriam que atravessar o rio a 

nado, cheio de estacas de madeira que, segundo dizem os 

romenos, foram colocadas pelos Securitates para apanhar fujões." 

(pág. 39-40) 

Numa abordagem histórica e sutilmente comparativa, 

terminam por demonstrar de que forma se deu a derrocada dos 

regimes socialistas e ditatoriais do leste europeu. Idéia que fica 

explícita quando narram a frieza das últimas palavras pronunciadas 

pelos ditadores da Romênia perseguidos e levados à morte por um 

comitê revolucionário que na esteira da conquista libertária, levaram 

igualmente à morte parcela numerosa da população civil romena. 

Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p._ 7 4-95, 1995 






































	v11 1995.pdf
	v.11-1_14351_o principio
	page 1
	Images
	Image 1

	Titles
	O PRINCÍPIO DA MORALIDADE DA 
	1. INTRODUÇÃO 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 5-20, 1995 


	page 2
	Images
	Image 1

	Titles
	A. T. TAVOLARO 
	Oi 
	2. A RELEVÂNCIA DA ANÁLISE 
	3. A, 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 5-20, 1995 
	Exa 
	, . i 


	page 3
	Images
	Image 1

	Titles
	o PRINCiPIO DA MORALlDADE DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL... 
	;\~'" 
	3. A ATIVIDADE TRIBUTÁRIA E O DIREITO 
	Revista Juridica, Campinas;v. 11, p. 5.20, 1995 


	page 4
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	A. T. TAVOLARO 
	c) A fiscalização. 
	Administração e regidas pelo direito administrativo e tributário. 
	im a f 
	aIS' 
	.. 
	.. 
	.. 
	.. 
	.... 
	! 
	5. J 
	evitando I 
	Revista Jurídica. Campinas, v, 11, p, 5.20, 1995 


	page 5
	Images
	Image 1

	Titles
	o PRINCíPIO DA MORALlDADE DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL... 
	4. O DIREITO E A MORAL 
	Revista Juridica,.Campinas, V. 11, p. 5-20; 1995 


	page 6
	Images
	Image 1

	Titles
	10 
	A. T. TAVOLARO 
	I - ... 
	classific, 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11. p. 5-20, 1995 


	page 7
	Images
	Image 1

	Titles
	11 
	o PRINCiPIO DA MORALlDADE DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL... 
	ocupando em 
	um caso que 
	6. MORALlDADE ADMINISTRATIVA 
	No que consiste a moralidade administrativa? 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 5.20, 1995 


	page 8
	Images
	Image 1

	Titles
	12 
	A. 1. TAVOLARO 
	"A 
	"J 
	de 
	ce 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 5.20, 1995 


	page 9
	Images
	Image 1

	Titles
	13 
	o PRINCiPIO DA MORALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL... 
	7. A OBRIGAÇÃO DO SIGILO 
	E o artigo 199, expressamente referido, prescreve: 
	,~ 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 5-20, 1995 


	page 10
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	14 
	A. 1. TAVOLARO 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 5.20, 1995 


	page 11
	Images
	Image 1

	Titles
	15 
	o PRINCiPIO DA MORALlDADE DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL... 
	Essa proteção que ao indivíduo se consagra, na 
	R:{ 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 5.20, 1995 


	page 12
	Images
	Image 1

	Titles
	16 
	A. T.TAVOLARO 
	diretos. 
	~ 
	9. MORALlDADE ADMINISTRATIVA E CORRUPÇÃO 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 5.20, 1995 


	page 13
	Images
	Image 1

	Titles
	17 
	o PRINCiPIO DA MORALlDADE DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL... 
	Aponta BllAC PINTO, com precisão, os responsáveis 
	diretos. 
	NOTAS 
	Revista Jurídica, Campinas, v, 11, p, 5.20, 1995 


	page 14
	Images
	Image 1

	Titles
	18 
	A. T. TAVOLARO 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 5-20, 1995 


	page 15
	Images
	Image 1

	Titles
	19 
	o PRINCiPIO DA MORALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL... 
	Título XI - pág. 621 onde se faz escorço histórico crítico de profundidade. 
	Trad. de Cassio M. Fonseca - Livro 111, 8.22 - pág. 84. 
	to - vol. 53 - pág. 260. 
	(Dec. nO 66.110, de 
	R\,vista Jurídica, Campinas, v.. 11, p. 5-20, 1995 


	page 16
	Images
	Image 1

	Titles
	20 
	A. T. TAVOLARO 
	Atlas - SP - 1988 - nq 7.1 - pág. 318. 
	Revista Jurídica, Campínas, Y. 11, p. 5-20..1995 



	v.11-2_14352_o principio da legalidade
	page 1
	Images
	Image 1

	Titles
	1 - INTRODUÇÃO 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 21-27, 1995 


	page 2
	Images
	Image 1

	Titles
	22 
	F. SILVA 
	2 - LEGALIDADE ADMINISTRATIVA 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 21-27, 1995 


	page 3
	Images
	Image 1

	Titles
	o PRINCiPIO DA LEGALIDADE: ALGUNS ASPECTOS 
	3 - LEGALIDADE TRIBUTÁRIA 
	Revista Jurldica, Campinas, v. 11, p. 21-27, 1995 
	23 


	page 4
	Images
	Image 1

	Titles
	24 
	F. SILVA 
	4 - LEGALIDADE PENAL 
	Revista Jurldica, Campinas, Y. 11, p. 21-27, 1995 


	page 5
	Images
	Image 1

	Titles
	o PRINCiPIO DA LEGALIDADE: ALGUNS ASPECTOS 
	Desdobra-se em quatro outros princípios: 
	b) Nullum crimen, nulla poena sine lege scripta. 
	enasine lege, cuja 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 21.27, 1995 
	25 


	page 6
	Images
	Image 1

	Titles
	26 
	F. SILVA 
	c) Nullum crimen, nulla poena sine lege stricta. 
	d) Nullum crimen, nulla poena sine lege certa. 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 21-27, 1995 


	page 7
	Images
	Image 1

	Titles
	27 
	o PRINCiPIO DA LEGALIDADE: ALGUNS ASPECTOS 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 21-27, 1995 



	v.11-3_14353_breve
	page 1
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	no orbe 
	Prof. Alpheu JÚLIO 
	PRÓLOGO 
	ciêncié 
	Persp 
	Personalidade Natural e de Direito 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 28-37, 1995 


	page 2
	Images
	Image 1

	Titles
	29 
	BREVE ENSAIO SOBRE O FENÔMENO VOLmvo... 
	onsabilidade 
	Perspectiva Jurídica da Personalidade 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 28-37, 1995 


	page 3
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	30 
	A. JÚLIO 
	Embriogenia da Vontade 
	Revista Juridica, Campinas, v.11, p. 28-37, 1995 
	Person 
	ela cor 


	page 4
	Images
	Image 1

	Titles
	BREVE ENSAIO SOBRE O FENÔMENO VOLlTIVO... 
	, ser preenchido 
	ireito, a serviço 
	Personalidade como atributo da Pessoa Natural 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 28-37, 1995 
	31 


	page 5
	Images
	Image 1

	Titles
	32 
	A. JÚLIO 
	A Pes 
	Da Pessoa Jurídica 
	Na D 
	domÍl 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 28-37, 1995 


	page 6
	Images
	Image 1

	Titles
	33 
	BREVE ENSAIO SOBRE O FENÓMENO VOLlTIVO... 
	Esta, 
	Código Civil, 
	A Pessoa Jurídica no direito Positivo 
	ON DE BARROS 
	Na Doutrina 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 28-37, 1995 


	page 7
	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3

	Titles
	34 
	A. JÚLIO 
	Revista Jurídica, Campinas, v.11, p. 28-37, 1995 
	Vonta 


	page 8
	Images
	Image 1

	Titles
	35 
	BREVE ENSAIO SOBRE O FENÔMENO VOLlTIVO... 
	Vontade na Pessoa Jurídica 
	o de admitir as 
	ôs em relevo a 
	lada em sentido 
	Revista Jurídica, Campínas, v. 11, p. 28-37, 1995 


	page 9
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	36 
	A. JÚLIO 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 28-37, 1995 
	NOTA 


	page 10
	Images
	Image 1

	Titles
	37 
	BREVE ENSAIO SOBRE O FENÔMENO VOLlTIVO... 
	NOTAS 
	(1) Betti, E., Teoria Generale della Interpretazione, Milano, 1.950, p. 850. 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 28-37, 1995 



	v.11-4_14354_aspectos
	page 1
	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3

	Titles
	DOUfRINA 
	Gerson lacerda PISTORI 
	Revista Jurldica. Campinas, v. 11, p. 38-41, 1995 

	Tables
	Table 1


	page 2
	Images
	Image 1

	Titles
	39 
	ASPECTOS DA LINGUAGEM RURAL DO TRABALHO 
	ciências para 
	a cultura de cana-de-açúcar. 
	3) Talhão ou Ouadra: Área cultivada com uma mesma variedade 
	Revista.Jurídica, Campinas, v..11, p. 38-41, 1995 


	page 3
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	40 
	G. L. PISTORI 
	idades e variedades, em função do manejo agronõmico. 
	14) Arruadeira: Folha de cana. 
	16) Aparas do Campeão: Depois de efetuada a carga do veículo que 
	Revista J~ridica, Campinas, v. 11, p. 38-41, 1995 
	19) Bitu 


	page 4
	Images
	Image 1

	Titles
	41 
	ASPECTOS DA LINGUAGEM RURAL 00 TRABALHO 
	catando as cana.s que caíram da carregadeira, e colocando-as 
	linhas. 
	tos da quadra, 
	RévistaJuridica, Campinas, v.11. p.38-41,1995 



	v.11-5_14355_da fraude
	page 1
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL 
	José Antônio TIBÚRCIO 
	INTRODUÇÃO 
	11I. A) 
	11I. 
	11. CONCEITO DE FRAUDE. 
	Faraó, 
	maisp 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 42.54, 1995 


	page 2
	Images
	Image 1

	Titles
	43 
	DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL 
	11I. ASPECTOS HISTÓRICOS DA FRAUDE. 
	11I. A) IDADE ANTIGA 
	11I. A-1) EGITO. 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 42.54, 1995 


	page 3
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	44 
	J. A. TIBÚRCIO 
	"DE 
	111. A-2) BABllONIA 
	Revistá JÚridica, Campinas, V. 11, p. 42'54, 1995 


	page 4
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	rocurava agir 
	m dos ancestrais 
	DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL 
	11I. A-3) HEBREUS. 
	111. A-4) GRÉCIA 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995 
	45 


	page 5
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	46 
	J. A. TIBÚRCIO 
	111. A-5) ROMA 
	Revista Jurldica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995 
	11I. I 


	page 6
	Images
	Image 1

	Titles
	47 
	DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL 
	11I. B) IDADE MÉDIA 
	11I. B-') CONSIDERAÇÕES GERAIS. 
	do estelionato 
	11I. B-2) DIREITO CANONICO 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995 


	page 7
	Images
	Image 1

	Titles
	48 
	J. A. TIBÚRCIO 
	[enumeram-se doze 
	111. C) IDADE CONTEMPORÂNEA 
	111. C-1) FRANÇA 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995 


	page 8
	Images
	Image 1

	Titles
	49 
	DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL 
	11I. C-2) POLÓNIA 
	111. C-3) ITÁLIA 
	111. C-4) AMÉRICA DO SUL 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11, p. 42.54, 1995 


	page 9
	Images
	Image 1

	Titles
	50 
	J. A. TIBÚRCIO 
	11I. C-5) BRASIL 
	IV. DA FRAUDE CIVIL E DA FRAUDE PENAL NO BRASIL 
	IV - A) A FRAUDE NO DIREITO CIVIL 
	Revista Jurídica, Campinas, v. 11, p. 42-54, 1995 
	IV - 


	page 10
	Images
	Image 1

	Titles
	51 
	DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL 
	ensamento 
	or (Decreto- 
	IV - B) A FRAUDE NO DIREITO PENAL 
	Revista Jurldica, Campinas, v. 11, p. 42-54,1995 


	page 11
	Images
	Image 1
	Image 2

	Titles
	52 
	J. A. TIBÚRCIO 
	IV - C) A DIFERENÇA ENTRE A FRAUDE CIVIL E A FRAUDE PENAL 
	Revista Jurídica, Campínas, v. 11, p. 42-54, 1995 


	page 12
	Images
	Image 1

	Titles
	53 
	DA FRAUDE PENAL E DA FRAUDE CIVIL 
	duzida por 
	" o. 
	Revista JÚridica. Campinas, v. 11, p. 42.54,1995 


	page 13
	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3

	Titles
	54 
	J. A. TIBÚRCIO 
	v . BIBLIOGRAFIA 
	Revista Juridica, Campinas, v. 11. p.42-54, 1995 
	JURlSPRU 



	v.11-6_jurisprudência
	v.11-7_resenhas
	resenhas_02062025_111828.pdf
	resenhas_02062025_112204

	v11 1995
	v11 1995



